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REPUBLICA FEDERAL ORDEM E PROGRESSO 
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i 

SENADO FEDERAL 

Commissão de Finanças 

ACTA DA nEUNTÍÒ EXTRAtWttJINAniA EM 11 DD KO^TMDRO DC 1927. 

Presidência ao Sr. Bueno de Paiva 
Compareceram os Srs. João Lyra, Bueno Brandão, .Toã^ 

Thomé, Enrico Valle, Pedro Lago, Godofredo Vianna, Vespu- 
fcio de Abreu o Folippe Schmidt. Fallaram, com cau-a jusliíi- 
icada, os Srs. Affonso do Camargo e Arnolfo Azevedo. 

Os Srs. João Thomé, Ojodofredo Vianna e Felippe Schmidt 
consultaram a Commissão sobro as omemtas offereoidas, era 
2* discussão, proposiçws ns. 201, 204 e 203, de 1927, fi- 
xando, respectivamente, a despeza dos Ministérios da Viação, 
Exterior e Marmita, de que são relatoVes. 

Os pareceres serão redigidos do accordo com o (pio ficou 
deliberado. 

Foi lido; discutido e assigaado parecer: 
Do Sr. Felippo Schmidt, favorável ã proposição n. ?0!>, 

1027, qno autoriza o credilo de I lã;081 #533, para pagar a 
Pfficiaes reformados da Armada a differenÇa de quotas. 

125». SESSÃO, EM 11 DE NOVEMBRO DDE 1927 

PREHIDKNUI* PO 811. MCNDOXiJa MAUTINS, I" SEChri VRIO 
A"s t3 1/2 horas acliam-se presentes os Srs. Mendonça 

(Martins, Olegário Pinlo, Arislides Rocha, Eurico Valie. Cunha 
Machado, Pires Ferreira, Thomnz Rodrigues. João Tliomó, 
Antonio Massa, Carneiro da Cunha. Gilberto Amado. Joaquim 
Moreira. Irineu Machado. Mendes Tavares, Paulo de Frontin, 
Bueno Brandão, Bueno de Paiva, Ramos Caiado. Carlos -Ca- 
valcanti, Folippe Schmidt, Pereira Oliveira e Vesoucio Ue 
Abreu (.22). 

O Sr. Presidente 
aberta a sessão,. 

Presentes 22 Srs." Senndore-, está 

. Vae ser lida .a acta da sessão anterior, 
O Sr. Aristides Rocha (servindo de 2" Seerelatm pro- 

bede ã leitura da nela da sessão, anterior, que. posta em dis- 
cussão, é, sem debate, approvndn. 

O Sr. Olegário Pinto (supplenlc. sorvindi de 1" >'cro- 
lario) dá eonln do seguinte 

Offioios: 
EXPEDIFNTF 

Do Sr. 1» Seerelario dtv Camara do< i>enn(a'l<>« r met- 
,lendo as seguintes 

rnofosicõtg 
N. 258 — 192? 

C» Congresso Naetonaí decreta: 
Art. 1.° Fieii o Poder Executivo iouwi/ado a ma nua 

construir o Pantheon Brasileiro, ao qual serão rerolhi.l,. os 
Feslos morlaes dos brasileiros vurdadcirainentd iHusl . - 

§ 1." No Pantheon Brasileiro serão depositados os dos* 
pojos morlaes de todos os ex-imperadores do Brasil.i 

§ 2." O Governo decretará as solemnidades do recolhi* 
mento, do conformidade com as condições peculiares á pessoa 
dos mortos, sendo que, salva á execução do paragrapho ante* 
rior, ninguém poderá entrar para o Pantheon Brasileiro, sem 
liecreto justificativo do Poder Executivo. 

Art, 2.° O Governo poderá abrir para esse fim credilo 
especial até 5.000;0008; revogadas as disposições em con- 
trario, j 

Art. 3." Rcvogafn-se as disposições era contrario.. 'V| 
Camara dos Depulndos, 8 de novembro de 1927. — Sc- 

bastião do Uetjo Barros, Presidente da Camara. — B.aul da 
Noronha Sá, l" Secretario. — Domingos Barbosa, 2" Secre- 
tario. — A' Commissão de Finanças.. 

N. 259 — 1927 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1,° Ficam e.readas Caix'as de Pensões e Aposenta^ 

dorias para o pessoal não contraelado pertencente ás cm"' 
prezas particulares que exploram ps serviços felegrapliicos c 
radiotelegraphicos. 

Art. 2." As Cíiixas acima referidas ficam subordinadas 
á lei dos ferroviários, no que lhes for appllcavel. 

Art. 3.» A renda para a manutenção dessas Caixas sériix 

constituída pelas seguintes contribuições; 
n) 2 CU sobre as taxas cobradas ao publioo pelas em- 

prozas, ein cada despacho destinado ao exterior, com a de- 
nominação de "taxa de providencia*; 

b .! '/c pagos pelo pessoal sobre os veneimenlos re- 
eelodo" mensalmente: ^ 

r) i 1/2 % pagos pelas emprezas sobre a renda brula 
annual arrecadada no pai/; 

d as jóias pagas pelo pessoal em 2 5 prestações mensaes, 
desis a data da ercuçao das Caixas, e equivalentes u um 
mez de veneimeutos; 

»• a impurtaiieia paga de uma s(5 vez poios empregados, 
eorvi^pondenle á diffeivnça no prijneiro me/, de vencimentos, 
<mando promov idos on augineiTtados esSjos vencimentos; 

/ os donativos o legados feitos ás Caixas; 
o os juros dos fundos accumulados; 
t'~ ifs multas apiMicadas ao pessoal; 
> os vencimentos não mdamudos dentro do prazo rtf 

dou# annos; 
' as cpnlribuiçõeg dos aposenlados ó pensionislns ali 

completarem o período de 30 annos. ' 

r .•/-'Á'-" o''Uuaido lis pousõí-s e aposentadorias, as 'dií- 
miilgação S0 vlffor um a"no opôs a sua pro- 

eedeí,^i;ií;'nSsal.:,,'0S'>nla,''na "" ^máo podorii Cs' 
^ V 1 "j!'' fi'' ,>íhVulf'IH n est® 'l>' os dispositivos que. uo a;i. 1i ia lei n, o. 109, do 1926, se roforem a soccorroj 

medito-., oldençao do medieamenlos o internação hospitalar* 
A'l. i. (• iea o GovtTno autorizado a expedir os régula- 

mento-i que julgar necessários á execução desta lei, obser- 
vadas a, disposições da do n. 5.109. do 1926. 

Paragrapho iinieoj Si dentro de 10 mozes. n contar ilíf 
daia de -ua publicação, não for n^iilauieulnda a presente 
D i. entrará em vigor independente do regulamentação. , 

Ari. g.- íu-vogarn-se as disposições em contrario, ' 
t amara do- Deputado^. 8 de novembro de 1927,   Se* 

b. -.iiã„ ií,, Hí f,,, Barros, Presidente ria Camnrn. fíoul de 
Sa. I secretario. — Domingos Barbosa, 2* SecroA 

•'Uo. ,\ > t i.mmissõoK do Legislação e dc Finanens.i • " 

I 
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N- 260 — 1921 

O Congresso Nacional decrelaT 
Artigo único. Ficara «ruiparatlos garã lodos 6s ÊíTcTtôf 

os veneimentos do metiico da Hospedaria da Immigranfes da 
Ilha das Flores aos dos inspectores do^Saude do Porto do Rio 
de Janeiro, ficando abortos os créditos aecessariosj revogadas 
as disposições em contrario. 

Camara dos Deputados, 8 de novembro de 1927» — Se- 
hastião do Hego Burros, Presidente da Camara. —• Raul de, 
Xorouhu Sã, 1" Secretario. — Domingos Barbam, â* Seere-» 
tario. — A' Goimnissão de Finanças .j 

iDo Sr. Ministro da Justiça e Negocios Interiores, Com- 
nuinicando ler sido sauccionada, excepto o art. 2*. a resolu- 
ção legisíatrva (ine dispõe sobre exames parccllados... — In- 
teirado., i 

Do Sr. Prefeito do Districto Federal, íemettendo as ra- 
zões de véto que oppoz ás seguintes resoluções legislativas 
que: 

Concede á Congregação Salesiana os favores quê men- 
ciona, para o estabeleoiraento e manutenção de escolas pro- 
íissionaês gratuitas ma prédio em qtuj funccionou o Retiro 
dos Jornalistas; 

Concede, mediante, a condição que, estabelece, uma sub-■ 
venção aunual de 10:000*000, á Escola de Marinha Mercante. 

A' Coimoissão de Constituição. 
Requerimentos; 
Do Sr. càpitão Antonio Luiz Fernandes Souza, repre- 

sentado por sua esposa, allegando ter se invalidado em ser- 
viço do Exercito, e pedindo sua reforma no posto immediato 
c Com as respectivas vantagens, —1 A' Connuissão de Fi- 
nanças. 

Do Sr. Sylvío Monteiro Gitnzaga, professor do Instituto 
Profissional João Alfredo, fazendo e^tuiderações sobro as 
razões do véto opposto pelo Prefeito a resolução que manda 
ro.ntar tempo de" serviço prestado pelo -requerente. — A' 
Couimissão de Coustituiçâo. 

0 Sr. Aristides Rocha servindo de 2® Secretario^ pro- 
cede á leitufa dos seguintes 

I b.UWSUk-ftES 

N. G37 1927 

O projecto sob n. 0 4, de outubro nltipto. da autoria das 
Srs. Senadores Clodofpedo Vianna, Cunha Machado e Costa 
Rodrigues, não infringe preceito d» tíonst.ilaiçin Fetf 
podendo, portanto, ser apprpvado eru ta diseiissâit e A 
o curso regimental. E'. o parecer destg, Cpfpipij^o. 

Sala das Cominissões, t0 de novernbròóle 1927. — Rueuo 
Brandão, Preeidente. — Ferreira Chaves, Relator. 
(ionenlees. — Berrurváinn Monteiro. 

Federal. 
stegiliT 

Lopes 

.PllOJBCTO DO' SENADO. V. •94, I>K 1927/ A (.H E sK RKI KHE O 
PARECEU SI DRA 

f) Congivsso Naeioci-al decreta: 
Art. t.° Fica prorogado por cinco annns è prazo de vi- 

geneiu do eoatraclo, de navegação subveneionada. releluMdo 
com o Governo do Estado do Maranhão, em virlnde do decreto 

' "" ' ' " 'zt iklll llItDit llrt I n. 15.735, de 13 de outubro de 1923 „ 
!Art. 2." Re vogam-se as disposições 

Juslifivneão 

em ecuitrarj'». 

Em 17 «lê janeiro de 1928 terminará o prazo de pinro 
annos de lúe Irala o emilrsu-to ce!ebra»n> rom o iinrorm* •è» 
Estado ilo Maranhão p.og a exerpçâo.do serviço de navega 
ção entre os pequenos portos do .Norte. 

lia interesse pnWIrti em que esse sen iço 
Uayn que ds odrlos dos'Estados do Norte não 
JUPute/privados de roovimmiearões marítimas 
rapidas. 

iComu a- .'ippi-ovação do ppojenlo não haverá -oiufã" dc 
eoHtinuiirlai'» iws.se serviço de navegação. — íloh'fred' \'-, 
anna. — Cunha MeelimL), — CusIh Roilrigues. 

seja maul do, 
fiqnrm fotal- 
reíativámenle 

íegistoeãó rilada 
' ; j 

Bocrclõ Iir. 13.735, "do J3 de outubro de 192-3 

Autoriza a renovar, com o Governo do Estado do^Mara* 
blião, o contracto de navegação a que se refere o decreto nn- 
ruero 11.524, do 17 de março de 1925.: ; 

O Presidente cia Republica dos Estados Unidos cio EfasiJ, 
allendendo ao que requereu o Governo do Estado do Maraí*. 
nlião, por seu procurador, c usando da autorização constante 
do n. 71, art. 97. da lei n. 4.555. de ,10 tle agosto ultimo, 
que provê as despezas para o exercício de 1922, decretai 

Artigo único. Fica autorizada a- renovação Vl<> conlracfqi 
celebrado com a Companhia de Navegação a Vapor do Mara- 
nhão, de propriedade do Estado do Maranhão, em virfirde clò' 
'decreto n. 11.524, de 17 de março de 1915, nos (ermos das 
clausulas que com este baixam, assignadas polo Ministro de 
Estado da Viação o Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1922. 101" dá Indepen- 
dência e 34° da Republica, — Epitácio Pessoa, —. ./, Pires 
do Rio. 

A imprimir.: 

N. (-.38 — 1927 

a modifi- Não ha motivo, de ordem legal, nem iporul. par; 
ração do primeiro parecer da ■Coníinissão,J 

Com pffeito. o diarista ou mensalista. operário da Pre- 
feitura, que, ainda, não estiver effectivado ou considerado 
funccionario, é porque não conseguiu preencher as condições 
ou exigências dos decretos ns. 1.329, de l de maio de 1919 e 
1.418, (te 29 de abril de 1920, para gusar dos beneficios dos 
arts. 16 e 17, § 6" deste ultimo— oito horas de trabidho diá- 
rio, um dia de descanso, em rada semana, sem perde do or- 
denado, e ires faltas ahonarlds. Ora, (voufunne infocmou l> 
Sr. Prefeito, em, seu véto. tis operários, ainda'iíÍSoTdittwíí- 

■dos em. fuficcionarios rauni.eipaes ou da Piefeitura, gosam. 
já..dessas 8 bóras de seniço, isto e, trabalham tempo igual 
aos effectivatlos, Não podem, porêjn. ter o abono de dia de 
descanso semanal, nem o de tres faltas mensaes, poi-que. con- 
trariados como diárislas,- permauçcem nesta sitmação, qno • 
só poderá ser modificada quando .alcançarem 10 annos do 
cffeelivo desempenho no operariado: 

Vdmitlida. pois. a resolução com infracção dessa norma 
admiiiistrafrva. regulada,por lei geral, seria augmenfar ron- 
side^velmeute a desp va em ipats de i. 300 contos annúaei*, 
sem, justa causa. 

Nestas condições, o véto deve íer'approvad9_ 
Sala- (las- Cojmpissões; epl l() d-;' novembro de 1927. — 

Buem Brandão. Presidente. — Lopes (iuiualves, Uejator. 
— Ferreira Chaves. — Bermmiiao Monteiro, 

»„ 
K.VZÕES 'no VÉTO 

' .y "t • • t 
Ao Senado Federai; 
Ses. SíMiaílor»-   \ p-e-smle resolução contém disposi- 

ções qne me obrigam a vi-tal-a. eonti-ariundo,. emtiora, a Ieo- 
dencia natural do'meu espirito sempre deeidulo a melhorar, 
quanto possível, a situação dos que eommigo dão o seu es- 
forço ao serv iço da munieipid dade. 

Essa resolução matula •■-tueiler ao- i rabalhadorps eott- 
Iracltutos da Prefeitura as van.iageu- dtt- tnlo horas de tra- 
DattH), tio descanso setuanal ria iit.-t11 irarão das faltas.. 
Oitanto á liinilação .la- hora- ..e l rapa lho, sendo já uma do- 
fiílitiva conquista das cla-ses trahallmiloras, e evidente que a 
tvsoluçòo não tem .objeelo. De lacto o principio e a pratica 
dtis oito horas de Irabaltio e-lan .uísajsradps q uã,, mpro o 
regimen nos serviços da .Preó dnra. Dp mesmo modo não 
vihla a administração o .te-ran- > .lominical, e, si não abona 
ao trabalhador o dia de iraUtllio env que elle falta, fal-o em 
virtude do contrasto, -egmido o omi to esltpendio que lhe dá 
ntrfdrci- á rireum-slde -o háv.-r tr»bailio nos dias úteis. 

Assim, " ílin de repouso não (■ ISigo ao-trabalhador, pre- 
cisamente. porque nessie dia aio ha Iratnilho, 

O aoruieula de dé-pvzA- ro''! o lio lesranso pago, seria 
lucoinpoi lavel aos colrés mpni'jpíie- a qindu mais aggravatío 
com "a justiiiçaçfo d.e faltas. 

A.Itui11ind'i--i' em dou- i m momento, o numero de 
eordi aetaifo-' u -.rvam da ' 'ilurá* e - el i. i. > (ipea o nu- 
mero de falia- insiif vee , '".d '1 ■ a Prefeitura teria, 
uuilt (-«ou'tirtbatfrn..f ■- r- ■ í "•     por 
.1 a .-t le dias do ' t • a i em sjj (|jai.ju n'1l.lfia 
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do cada um, v6-se que subiria a mais de cento e dez contos 
rnensaes ou mais d" mil e frescntos anjiuaes a aggravação de 
despeza cm virtude da presente resolução. 

Vclo-a, por esse motivo. A própria classe dos trabalha- 
dores brayaes, seria no seu conjunto, prejudicada com a 
sancção desse projecto que, onerando as condições do tra- 
balho, impediria a execução de muitas obras e deixaria 
desoccupados muitos 'braços 'que, no actual regimen, ganham 
menos, mas ganham certo c pago a tempo. 

O Senado Federal, que conhece a situação da Prefeitura, 
deliberará a respeito com a sua costumada sabedoria. 

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1922. — Carlos Sampaio., 

HESOI.UÇÃO 00 CONSELHO MUNICIPAL A OLE SE REFEREM O 
VÉTO N. 88, DE 1922 E O PARECER SUPRA 

O Conselho Municipal resolve: 
Art. l." Da data da presente lei em deahté são extensi- 

va- a todos os operários, diaristas e mensalistas da munici- 
palidade, as vantagens que gosam os demais servidores da Pre- 
feitura, considerados effectivos pelo decreto n. 2.490, do 9 
de setembro de 1921, na parte referente ás oito horas de ser- 
viço diário, um dia de descanso semanal e justificação de 
faltas. 

Arf. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Dislricto Federal, em 28 de julho de 1922. — Atttonio 

Jose da Silva Brandão. Presidente. —- Pio Dutra da Rocha, 
1° Secretario. .— Jacintho Alves da Roçha, 2° Secretario. — 
A imprimir. 

N. C39 1927 

Seria absurdo não proclamar, com orgulho, a cultura 
competência do honrado relator, eminente representante do 
Rio Orando do Norte, como seria injustiça não reconhecer o 
jneonfnndivcl valor moral dos seus propositos e intenções da 
interpretação e applioaçfio das leis; mas, quanto mais se lè 
si resolução, em apreço, do Conselho Municipal e o veto ilo 
Sr. Prefeito, examinando-os cm face, dos estatutos vigente, 
mais se fortalece a convicção da improcedência daquella e da 
legalidade deste, sem necessidade do grande esforço dia- 
leotico dentro no vocabulário nos manaciaes da inteligência 
e nos surtos do sentimentalismo. 

■Com effeito, nos termos do decreto n. 2.202, do 3 de 
agosto de 1920, os inspectores escolares seriam nomeados me- 
diante promoção (tos professores cathedraticos effectivos do 
sexo masculino, maiores de 30 annos, que tivessem prestado 
serviços relevantes ao ensino e livessem pelos menos 10 annos 
de tirocínio no magistério. Nesta conformidade, tres profes- 
sores cathedraticos foram nomeados interinhmente ate que 
surgiu o decreto legislativo n. 2.989, de 10 de novembro <!»■ 
1924, determinando que 50 "A dos inspectores escolares sahi- 
riam do magistério cathedfatico e 50 c/c dos diplomados pois 
Escola Normal. Como se vê, estabeleceu o Conselho Muni- 
cipal norma administrativa differonte da que vigorava: aban- 
donou o critério exclusivo da promoção de cathedraticos a 
inspector ©scoJnr c adoptar o da nomeação, também, de titu- 
lados normalistas fpie exercessem ou não o magistério. 

Houve, portanto, uma completa reforma, sahindo-?e do 
ilominio, sempre odioso, da exclusividade para o regimen tem- 
perado, salutar e democrático consagrado no art. 73, com- 
binado com o 72, S 2°, da Constituição. Revogou-se um pri- 
vilegio, absurdo e incompatível, até. com as funeções da classe 
privilegiada: porqiiR ninguém imparcialmente deixará de re- 
conhecer que, em regra, não haveria isenção de animo -uf- 
ficiente em um professor para inspeccionar e fiscalizar as 
escolas a que ellc proprio poderia pertencer e. fatalmente, 
sé acharia ligado pela primordial profissão. Foi, pois. pe- 
nefica a revogação do decreto n. 2.203, de 1920. injustificá- 
vel e irritante no mecanismo da mstrucção publica. 

E. dando execução, á reforma, não aproveitou o seidicc 
Prefeito, e a isso não era obrigado dada a faculdade que lhe 
ê asegurada pelo 5 0°, do .art. 27. du lei organica. baseado 
no n. 5, do art. 48, da Constituição, não aproveitou «• s.sihor 
Prefeito na" effectivas nomeações qile foz, os doas eatliedra- 
iicos, que, interinamente, dasenipenhayain as funeções de in- 
spectores escolares ( }', assim, desde (ê momento eftpijue essa- 
non cações effectivas tiveram togar, .deixijrarn os dqus inspe- 
rlores Interinos as s.mts funeções, não figutando mai- nc qua- 
4Iro da inspectoria.^scolap, o que vale di/er que. o.-s,!. no- 
vembro de 1924, perdernip esse, entrego óti sinecUia eon- 
linuando, apenas, como professores c«lhédra)tieos, i legitima 
o verdadeira situação ipie aihpió,riram no.fnpiN-icáialisn 
nieipal. 

Seria, portanto, o mais gritante do todos os escândalos, 
não registrado, mesmo, no mundo antigo o das phautazias, 
considerar-se para effeito de aposentadoria, titular de um 
emprego cidadao que não mais o exerce ou delle fôra afas-' 
fado, que não o desempenha, porque não o guarda e não o, 
possuo, 

Tal seria o caso, se fosse admissível a resolução da edi- 
lidade carioca, apenas Notada como favor pessoal, para be- 
neficiar com aposentação em funeção mais rendosa, de maior 
tratamento orçamentário, dods inexistentes inspectores esco- 
lares que o foram interinamente durante tres ;ou quatro 
annos!! 

C-mtinuamos a Interpretar que o dispositivo do § 4o, do 
art. 17, do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, es- 
tatuto federal, relativo aos empregados da União, é inappli- 
cavel. por analogia, aos funceionarios munlcipaes do DistrIMo, 
que tem legislação própria e especial para a sua immens» 
burocracia. 

Isto posto, concluímos pela approvação do vtMo. 
Sala das Commissões, em 10 de novembro de 1927. — 

Bueno Brandão, Presidente. — Lopes Gonçalves, Relator. — 
Bernardino Monteiro, — Ferreira Chaves, com o seguinte 

VOTO EM SEPARADO 

ítala venia dos meus illustres eollegas, membros da Gom- 
roissáo de que tenho a honra de fazer parte, mantenho, em 
todas as suas linhas, o parecer por mim elaborado e que coa- 
slitue voto em separado. E mantenho porque se me afigura 
exprimir, com precisão e clareza, a verdadeira doutrina, con- 
soante ás boas regras de hermenêutica, os irrecusáveis prio- 
cipios de direito e os preceitos da lógica. 

As allegaçõe- em contrario, embora formuladas e exposta- 
pela incontestável autoridade do mep douto collega, honrado 
representante de Bergipe, a 1 legações que constituem o pare- 
cer da Gommissão, não puderam abalar a convicção quo ex- 
ternei e guardo, no sentido de faltar, ao vãto questionado, pro- 
cedência para merecer a approvação do Sanado. 

Si á lei municipal de 3 de agosto dc 1920, assegurando a 
promoção ao cargo do inspector escolar aos professoras ca- 
thedraticos que satisfizessem as condições nella estabelecidas, 
fpi opposto veto, e si o Senado rejeitou esse véti/, entrando 
assim a lei em plena execução; e si, no seu domínio, um dos 
tres inspectoRfs uomeades, cm virtude dos dispositivos dessa 
lei, foi effectivado no respectivo cargo, deixando de o ser o- 
dous outros, que se encontravam nas mesmas condições, bem 
se vê, clara e manifesta, a justiça da resolução em causa, e 
em consequência, a manifesta e clara improcedência do véto. 

Insurge-so o parecer do meu iUustre collega. o honrado 
representante do Sergipe, contra a invocação que fiz, no meu 
elaborado do í í0, ao act. 17 do decreto federal n. 14.663. 
de 1 de fevendro dó 1921; quando autoriza aposentar, no cargo 
imnicdiatafuente superior, o futiccionai io quo já o tiver exer 
eido, cm cõllwnLsãW;' stib-dituição ou interinamente, durant • 
mais dc um anuo. Não vejo razão, seja-mo permiltido dizel-r, 
na extranheza do mou douto collega. 

Não parece razoável p justo que as leis municipae-, s ■ 
bretudo a(pii no Dislricto Federal, entrem em eonílicto com 
as leis íederaes sobre casos idênticos, e si, na feypothesc, não 
se dá esse conflicto, e sim o silencio da lei municipal, nada 
mais attendivel do que recorrer-se ao dispositivo da lei fe- 
deral. que deve constituir, por assim dizer, direito subsidiário, 
conií), nos ca-os omissos da nossa legislação, o direito estran- 
geiro, 

F.rn vista do exposto, ã nosso parecer, que o véto não 
deve ser approvãdo. 

Sala das Commissões, em pO de outubro de 1927. - Fcr- 
reira Chaves, relator. 

KNZÕKS 110 "N f.Tn" 

Ao S nado Federal 

bel 
Vêtf 
endo 

Sr-. Senadores — Ainda imm ve/ seu forçadi 
sentimento á re.-olução adoptaita pelo Conseltm Mi 

a lei que ora vos eUvio, não apenas p< 
aliás, excepção odiosa, tem por ohjec 

mini.stralivo subor linad© a normas e-lahclecidos < 
cila violada lastirnavelmcnte, incidindo, dçsCai 
d<mnaçfto uúposta pelo art. 24, in fine, riu Le 
Vetu-a, ainda, poniuè nella apenas se consignam 1 
aouali-simos, que me vejo sobeemodo constrangidí 
Uficar, pois não ha como deixar de recontiecer, em 
ú sua concç-são faltaria qualquer fundamento mor 

a lo^gKi' 
micipal. 
icque, esta- 
lo acto ad- 
in lei, por 

u-i core-' 
i Organica. 
avores per-- 
■ para qm 
boa íc. qu. 
ai. 
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Basta dizer que o que se pretende 6, sem mais, nem 
menos, assegurar a dons ou Ires eatliedratieos, o direito de 
.se aposentarem no eargo de inspector escolar e com as van- 
tagens do mesmo, pelo simp>s facto de o haverem exer- 
cido, "interinamente, por mais de dous annos, ininterrupta- 
mente ou não". Relombra-se a circumstaneia de terem ob- 
tido essa interinidade por acto legal do Prefeito, mas não se 
relembra que esses dous ou tres funceionarios, não obtendo 
nomeação effecttva, perderam essa qualidade de interinos, 
por acto legal do Prefeito, tanto que, ainda hoje, não são aináo 
professores eatliedratieos, como todos os demais. 

E' certo que, na vigência dos mal inspirados decretas a 
que se refere a lei agora vétada, os inspectores escolares só 
poderiam ser nomeados dentre alguns professores calhedru- 
ticos, do sexo masculino, que realizassem determinadas con- 
dições, com as quaes. deve ser accentuado, de passagem, nada 
tinham os interesses do ensino. Ao se votarem taes resoluções, 
porém, não terá havido cuidado bastante para que. os extra- 
ordinários favores, de que eram vehiculos, devessem ser as- 
segnrados em qualquer situação, automaticamente, com sa- 
crifício da attribuição privativa do Prefeito, de fazer no- 
meações; si, de um lado, felizmente, não se estabelecera or- 
dem para a nomeação dos professores eatliedratieos que re- 
unissem os requisitos indicados, de outro lado não se fixara 
prazo dentro no qual o Prefeito devesse preencher as vagas 
effeetivamente. ^ 

Em summa: porque os dous ou tres professores eatlie- 
dratieos a que cila se refere foram, em certo tempo, inspe- 
ctores escotares interinos, pretendeu a lei que ora vos envio, 
Srs. Senadores, assegurar-lhes direito á aposentadoria, "com 
todas as vantagens", como si fossem, agora, inspectores esco- 
lares effectivos, com mais de dous annos de exercício nesse 
cargo. 

Não me parece necessário dizer mais, para justificativa 
d'n meu véto e, assim, poder continuar a me sentir honrado 
com o vosso apoio, na campanha, que me impuz, de impedir 
que a legislação municipal se macule com leis novas de ex- 
cepção, de favores pessoaes injustificáveis, que attentam con- 
tra os mais rudimentares principies de equidade e ferem 
fundo os interesses superiores da administração publica, 

Districto Federal, 12 de setembro de 1925. — Alaor 
Praia. 

HBBOLUÇÃO UO CONSELHO MUNICIPAL A QUE SE REFEREM O "VKTo" 
N. 22, DE 1925, E O PARECER SUPRA 

O Conselho -Municipal resolve: 
Art. 1". Vos professores cathedraficos que, noipeadcH por 

decreto do Prefeito, exerceram o cargo de insjiector escolar in- 
terinamente, por mais de dous annos, ininterruptamente ou 
não, quando vigoravam os decretos ns. 2.202, de 1920, e 2.851, 
de 1923, sem que lograssem effectivar-se nas vagas existentes 
durante a vigência desses decretos, fica assegurado, a partir 
de 1 de setembro do corrente anuo, o .direito dq'sp aposenta - 
rem nn referido cargo de inspector escolar e com as 
gens do mesmo. iieimp me - . 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em conlrario 
Districto Federal, eip 9 de setembro de 1925. — Jerouymo 

Muxímo Aoi/iirim Prnido, Presidente. — João de Contro Pa- 
rtir dr Faria, 1* Seerétariu. <— Franckco Vieira/ de Monn, 
2° Secretario. — A imprimir. 

íN. 610 1927 

■Mantendo a Conunissão o parecer já elaborado e que vol- 
lou do plenário, tem, ainda, a ponderar que. por sua natu- 
reza especial, não constituindo ordenado ou uratifirnrfí,, para 
se corporificar em venci mantos, a diaria, como sqpplemcuto 
provisorio ao tratamento pecuniário do funccionario puhlicu. 
medida emergente da carestia de vida, não pôde ser inciwpo- 
rada aos seus vencimentos; porque, então, permanecendo a 
situação económica, unia vez realizada semelhante incorpora- 
ção, nada impediria a decretação de nova diaria. E. assim, 

.poderíamos chegar ad absurdo de ronstantes incorporações e 
subsequentes e snccegsivas diarias, em um nunca e jamais 
terminavel expediente de favores e concessões pessoae.s con- 
tra os cofrs públicos, creação ou augmento de impostos para 
corresponderem á inesgotável fonte de dexprias . . 

Mas, em se pretendendo, mesmo, fazer da diaria venci- 
mentos; a inferência positiva e insophismavel é que o Gonse- 
Ihrt nadmcHtotl est^s sem proposta fundnnxentada do Prefeito, 
r que eontravem ao preceito do S 3" do art. 28 da Consolida- 
ção 5.160, do 8 do março de 1904, não podendo, portanto, 
.deixar de ser approvado o véto. 

Sale. das Connnissões, 10 de novembro de 1927. — Bueno 
Brandão, Presidente. — Lopes Gotu;alves, Relator, — Fer- 
pcira Chaves, — Bernardini.' Monteiro, 

HAZÕES UO "VÉTO" 

Srs. Senadores —. \ presente resolução, que manda in- 
corporar aos vencimentos dos serventes da Municipalidade a 
diaria cie 3*. que lhes é abonada em virlude lo disposta no 
decreto n. 2.680. de 15 de agosto de 1923, allenta contra os 
interesses do Districto. pelo que lhe opponho véto, nos termos 
do final do art. 24, do decreto n. 3.160, de 8 de marco do 
90!. 

Essa incorporação nada mais significa que um augniento 
de vencimentos, com infracção do S 3°, lo art. 28 do citado 
decreto n, 5.160, e, sobre ser iRegal, é altamente inconve- 
niente. 

Não só está i0 Prefeito autorizado pelo decreto n. 3.018. 
tle 10 de janeiro ultimo, a rever e reorganizar as tabeHa«< dê 
estipêndios dos funceionarios e empregados numicipaes, como 
o § 2" do art. 1°. do mesmo decreto extiirgiu as diarias e 
gratificações excedentes de taes .estipêndios, para os que1 fos- 
sem nomeados, admittidos on promovidos, depois da data do 
referido decreto. 

Assim, já agora, dentre os próprios serventes, muitos 
existem que. em obediência a essa disposição, não percebem 
diaria e, convertida em lei a presente resolução, viria ainda 
mais anarchisar as já tão desorganiza laff tahellas de estipên- 
dios. 

Basta, parg comprovação, accenluar o quinhão que tem 
<ido os servenles nas liberalidades do Coasçlho nestes ultipins 
annos; concedida a diaria de 38, cm agosto de 1922. quando 
percebiam todos 2:5208 lannuaes, já no armo seguinte, e ape- 
zar dessa concessão, novos angmentos lhes foram faculfados, 
resultando perceberem, uns, 3 rOOO?, outros, 2:9408 e outros 
ainda. 2:5208. de estipendio annual, o que, aíõra a diaria, ga- 
nhavam al<; 10 de janeiro ultimo. 

A partir dessa data, com a incorporação determinada pelo 
decreto n. 3.018, passaram a perceber annualniente; nns. 
5:2088, outros. 4:4968 e ainda outros 3:888$, além das cita- 
das djarias. que agora desejam incorporar,. talv ez. .;,i espe- 
cançu de mais tarde rcstabHecel-as. 

Aceres,-e que tal incorporação viria dar-lhes vencimenfos 
mais elevados qtic os dc superiores bierarchicos, auginen- 
tando o inconveniente já tão frisanle da desoi*dem actual. 

.Vinda mais, as dtarihs, que leeiSv o caracter dc pro hibore, 
passariam a ser abonadas, pela incorporação, mesmo quando 
licenciados ou aposentado». 

Por lodos esses- motivos contri, Srs. Senadores, com a 
vossa esclarecida justiça, certo de. qne appruveis o velo que 
ora lenho a honra de offerecer a vossa deliberação. 

Dislricto Federal, 23 de novembro d. 1926.-— Alaor 
Prato. 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL A yl SE REFEREM O " VÉTCl" 
NAiO, DE 1926, E d PARECER SUPRA 

vanta- Art. E' Kica incorporada aos vencimento dos servem 
da Municipalidade a dvana óc ;<8. que percebem pelo decre 
n. 2.680, de 15 de agosto de 1922, tomando por base o m 
de trinta dias. 

Vrt. 2.° Revogam-s» a» disixisiçõcf e i, contrario , 
Districto Federal, 14 de novendirq ih> 1925. — Jei-oniii 

Mo.riiao Aaiiiieira Peiffdo, Presuleute. — Dr. João de Cast 
Paehe de Faria. 1° Secretario. — Fran- isro Vicirn dr Motii 
2" Secretario. — A imprimir. 

N. 641 — 1927 

O Conselho Municipal |H'la n solução vo 31 ,|e ugoK, do 
Corrente anuo equiparou os vcnçimeutus dos conliinios das 
reparlu-ões muuicipacs aos dos conliuuos da Directoria (,c- 
ral ila Fazenda. 

0 Sr. Prefeito vetou essa resolução com funda nenlo na» 
leis orgânicas do Districto. 

Procede o c-do. porquanto a expressão equiparar venci- 
mentos. de que -c sei v m o Conselho, imprópria equiva1.- i 
angmentar os vencimentos dos coatinuos das repaVlicões mu 
nieipaes. • ' 

• ^ dfn,t0 " 'I" 8 dc março de 1904, Lei Hasica do Districto—reserva ao Pader Kve.-utivo 
a .mcuiliya co augmento de vencimentos:   dia pois o 
Cons-flno logiAiar sobre at uiiileria^ 

1 temais, allcga o 8r. Prefeilo qne nomeou jã uma cmn- 
missão para rever u» quadros e Uh.-llas le vencimenlos ati-n 
de corrigir as aoomalws. existente,-, sobre „ assumpto ' 

seja a^nrovario —S " 3 ^ l>a.-cer que o véto 
Sala das Commisíõés. U de .ãVtul.n, ilé 1927 _ Baena 

Brandoa, Presidente. Hmiordin., Monteiro, Relator - 
/cireiru Lkuves — Lopes Uonrahes, com s-guinte 
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MITO i::\f SI oaittiui N. C4;< 
Coin o devido ivsjioito. parccr jiislt) cons: erar Idênticas 

ou siiniiHCos us tu nevões dos continuas em geral. 
Km Iodas as-Tcpact-ii/Oes é da mesma ualuteza o s-.rvieo 

que doseiupeuliaiii, .sem;o impossível reconhecei- •lisparidadês 
iio e.vereiem do i-especlivo eai-go, e.speçialmeulo por InUar-sc 
oc t mprego (pie nao otterece. neth comporia ralegorías. Mas. 
ca laudo as liouvesm*, isto e, tossem os runttHiias dividido- em 
classes, a questão não mudaria de aspecto, porque estaria 
nem entendii o que a identidmle de fuucções seria resti icta a 
cada uma das respectivas ciasses. 

Nu caso oreorrenle. porém, não se verificando a dmiomi- 
,l<ii,-ao i e i o*, 3« ou in classe, e fóia de dúvida que, rtn es- 
pene, se (rata de coníinuos de uma só categoria. 

■nwn' " 'V1-0 a )''' "Wjeá. Cousolid. 5.11)0. de « de março iie iPii i, (.riihilie e que o d.insellio Municipal possa nu-nr^ato,- 
rcncimentos sem projtostu funduincntadu do Prefeito. Mas. a 
lei de\e ser inIerpi-clai a de modo íi não colliilir com outros 
preceitos legaes, sobtetirlo quilmio deve resallar ronfionto 
com algum texto rcm-lilueinrud, Nestas comlieões a proliihi- 
'.co do s do arl. 28 da lei orgnnica é reslrióla, W» se refere 
a aiif/mento puro <■ .iimplrs. não podendo se estender a» re- 
suilado de ei,uipurarão em rnnsequenriu dii -imilaridade de 
nnceo, s, jiorquc, então, interpretar de modo contrario seria 

cnnsagriii- n principio da dcsii/uahltutr, condemnado pelo í 2° 
do arl. 72 da Constituirão. 

Isto posto, entendo que o veto deve ser rejeitado. 
Sala das Commissões,';i de novembro de 1027. — Lopes 

françnlves. d- 
VlA/ÕKS Do "\ KTO* 

~i-s. Senadores Nego assetrtinumlo á resolução inclusa 
por contrariar o arl, 2K, S 3", do decreto n. 5.100 de « tle 
mai-i.-o d" 190i, que wmccne exclusivamente ao Prefeito a 
uurialiya de croor cargos e angmeulai- veneimenlos. 

Vlen. desta inlracção flagrante da J.ei Oi-gnnica, reputo 
mopportuna a resolução em apreço maudanclo aquiparai- o- 
vein-imenlos dos coníinuos das repartições mimiripaes aos 
dos conhniTns la Dirertm ia Geral da Fa/enda Muniripal. por- 
quanlo ai-aho de nomeai- uma eommissão para proceder ú re- 
\í>iiii de lodos os quadros e fabellas de vencimentos, esjje- 
raiido, deste modo, corrigir as anomalias existentes a res- 
peito e m-imidas, na maior parte, de leis parcelladas. de puro 
favor pessoal. 

Oppnnlm, pois, retn ã presenle resolução, submollendo-o 
confiante, ú sábia deliberação do Senado. 

I dst i' ir to Federal, H de -etembro dc H»2;, 3!>" da Rcpu- 
blira. — Antonio Prado Júnior. 

IIKSOI i çÃO oo CONHKI.UO .VU Nlf.lPAI. \ Q1K SK HKPKKKM o ' VKTo" 
N. .'10, l)K 1027. K O I'AH KC Kit 

<• Çonselbo Munieiíml resolve: 
Arligo uuico. Firam equiparados os xeiicimenlo- dos 

conlmuos das i-eparl ições imuiiciiiaos nos dos ronliimos da 
I Urerloria Geral de Fazenda, revogadas as disposições em 
conirano e autorizada a abertura dos necessários créditos pelo 
Poder Kxecntivo. 

1 listrirlo 1'i-deral, 31 de agosto de 1027. — /)r. Henri,,ur 
' '-ui/drn. Presidente. — João dn Costa Pinta. I* Se- iiel.uio. - hr. Mari o Crespo tereiru de Somo. 2" Secreta- 

rio. - \ imprunir. 

N. 012 102 
Hedurrõn final do projeeto do SmuUp n. 103. de 1020. yuc or- 

l/unizn o iiuudro effectino das dentistas do Oubinète (Mon— 
toloniro du Poliria da Dislrirto Federai e dá ■aitra. pro- 
ridenrius 

O Congresso Nacionnl Vesolve: 

til. 1." G quadro effrrtivo de dentistas do Gabiinde 
Odoiilologico da Policia fio Distrielo Federal ficará organi- 
zado com mu primeiro (eiieutr o dons segundos teuenles sendo 
assegurados os direitos dos dons actuaes effeelivos. podendo 
o Governo aproveitar no posto de segundo tenente o único 
segundo tenente lionm-arlo que serve lia mais de lo anhos no 
i-elerido Gahinele. 

Arl. 2.° Revqgani-se a,s disposições em coiili-aiio. 
Fala da Commissão de Hedacção, II de novembro de 1027. 

Aristides Ror ha, Presidonle, - Olftuueio Pinto, rélain 
Fica sobre a mesa para ser disrlilidn na sessão -eginule 

depois de piildirada no i R ar ia do Congresso, 

Itrdorrão final da projecto do Sen a, ia n. 1)8. de t <>2t», e larailado 
pela ( amura dos Depnlndos. monda tido reverler á aetioi- 
dadc o cônsul ffern/ de 1" classe, aposentada. Francis, o 
josc dn Silveira Lobo. e dando antros piari,trarias 

0 Congresso Nacional resolve" •" 
F Os luncciouarios civis que tiverem sido aposeu- 

f-.tdos conla ta lo mais de vinte aunos de effectivo exercício fe- 
eral- poderão, a seu requerimento, reverter á actividade, si 

a jui/n do Governo, liouver conveniência na reversão e esti- 
ver provado o desapparerimeuto das causas de invalidez ouè 
determmuram a aposentadoria. 

SI. t) Iunrrionario poderá ser ain-oveilado no ruesnio m» 
em outro departamento administrativo da Fnlão. em rargo da 
mesma tm de natureza semelhuide ao que exereia, e na ron- 
lormidade das suas aptidões ,já demonstradas. 

> 2. Os veni-imentos do cargo em que for o funceionario 
aproveitado, uao poderão ser inferiores aos que percebia 
quando tm aposentado. 

S 32 Não será contado para neulmm effeito av tempo ern 
que d l unccipiiarm esteve aposentado nem de tle (mdeeá emt- 
correr para accesso com tuucrionarios cte tempo de effectivo 
exercício superior ao seu. 

S 12 Sómente depois de 111 aunos de effectivo serv iço tio- 
dera o liinrrionano ser novamente aposentado com venci- 
mentos superiores aos da primeira aposenladm-ia. 

Ait. ,. Revogaru-se as ilisposirões em contrario. 
Sala da Fommissão de Redacção, 11 dc novembro de lie: 

- Anstides tlor/ia. Rresideifle. -- tMeunriu Pinto, relato ~ 
rica sobre a mesa paca ser discutida nu sessão seguinte 

depois dc publicada no Diário do Co„„rrsso. 
1 lido, apoiado, e reiueUido á Commisão de Uooijlffui- 

ÇáO O seguinte ««irrui 
PHO.I ECTO 

N. t»í) — 1927 

O Congresso Nacional decreta- 
«e.,a

Ar'' !•: fH*», festabelicido, a contar de 1 de janeiro de 
i'"í'-. (L ' L.l,> ^ "'■ conretKdo pelo deorelo n 'du; lo i de maio dc 1890. rio Governo Provisório, aos fun-rio- 
narios da F.strada de Ferro Central do Brasil. 

Pala das .sessões, em 11 de novembro de 1927.   frineu 
Jlachaao. 

Jitsfificorác 

Decreto n. iOll. de 17 dc maio de 1890 que dá novo iv- 
gnlameolo a F.strada de Ferro Central do lirasil 

O generalissitno Mnnoèl Deodoro da Fonseca, chefe do 
Governo Provisório dos Estados Unidos do Brasil, constitui- 
do polo Fxereito c Armada, em nome da Nação, attendendo, 
a i ecessidade d,> reorganizai- o serviço da Adminisir ição la: 

I -.cada de Ferro Central do Brasil, resolve approvar o fe- 
gul.imento que com este baixa assignado iielo cidadão Fran- 
cisco Glycccip. Ministro e Secretario dc Estado dos Negocios 
o'a Agricultura, Oohimercio e Obras Publicas, que assim o 
fará executar. 

Safa da.» -es-ões do Governo Provisório, em 17 dc maio 
de 1890, 2° da Republica. — Manoel Deodoro du Fonseca. —, 
Ft nnrisco tpyrerio. 

i 
niOlT.AM R.XTO A QUE SK IIRFKHE 0 OBORETO W. 10®, OK 17 

OE MAIO PE 1890 

Observações geraes: C". — Aos empregados que livcrem 
mais de 20 annos de serviço os vencimentos serão luigincula- 
dos dc mais 20 "Tfc. 

Capital Federal, 17 de maio dc 1890. — Francisco Gh)~ 
ceriu. 

Esta vaniagem, em cujo roso se achavam os fnnctkma- 
rioa desta es) rada desde o anno de 1890, por força do dme- 
lt acuna. foi mantida ainda pelos arts. 121 e ii3 do ri- i í 
mcato que baixou com o derreto n. 8.(HO de 15 do nvuco 
d" '911. bem como pela lei n-. 3.089, dc 8 de, janeiro de 1916, 
n. ^il. art. 13?. 

Arl 63 Os .empregados tlluíados nu jornHlriro» perpe- 
umae alem dos seus vencimentos ou salários uma gratiíkia. 
Cao addicional reintiva «o (empo de effectivo execcicio us 
estrada, fratiticaçao essa que será considerada paca lodos o, 
et eito- como parle hvlegcanle dos mesmos vcucimciitns ou 
saianos a sat»»!': 

50 '^'e dfsi^níoí ii0^1 ^ l>0 ann0S' 30 de ^ 
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•Confirmando ainda a liberal disposição do decreto nu- 
imero 406 foram mantidas para o funccionalismo da Central 
as vantagens em cujo goso se achavam, isto é a percepção 
addicional do 20 %, como patentemento demonstram os ter- 
mos claros o insophismaveis do art. 121 do regulamento ap- 
provado pelo decreto n. 8.610. 

Diz o artigo: continuam em' vigor toda> ás vantagens 
em cujo goso já estiver o pessoal da estrada quando entrar 
em execução o presente regulamento, inclusive diarias quan- 
do em serviço fora das sédes e suppridas as ajudas de custo 
e gratificação de trimestre; quer geraes quer do kilome- 
trugem. 

A lei orçamentaria do 1922, usurpando um direito ad- 
quirido pelo funccionalismo da estrada, não se limitou a 
tupprimir as gratificações de 10, 30 o 40 % quo lhe foram 
dadas pelo art. 63 já citado. levando a iniquidade ao extre- 
mo de extorquir-lhe também a de 20 % que constituía pa- 
trimónio inatacavel desses fuuccionarios. 

Se já é uma injustiça ou quiçá uma gravo irregulari- 
dade haver uma lei annua derogado uma lei ordinária, como 
soja de 1911, decreto n. 8.610, mais extranhavel ainda é que 
o mesmo se desse com o decreto n. 406 do. Governo Provisó- 
rio, cujos actos delle emanados são mantidos ato hoje. A 
excepção foi aberta sõmonto contra o funccionalismo da 
Central. 

Para sanar em parle a illegalidade da suppressão dessa 
gratificação dilatou o Congresso Nacional o prazo para a per- 
cepção das mesmas pela Lei Orçamentaria do 1911, fixando-o 
para 31 de dezembro de 1912. 

Nada pode haver de mais injusto do que o facto.,do em- 
quqnto outras repartições coutiuuarem no gozo dessas gra- 
tificações, concedidas aliás em regulamentos, cassal-os o 
Congresso justamento aos funcoionários da Estrada, quo es- 
tavam no goso dessa vantagem ex-oi de disposições taxati- 
vas, cristalinas e insôpbismaveié consignadas em Varias leis. 

O presente projecto, pois, visa o restabelecimento do 
um direito violado o a reparação do esbulho de que fo,rani 
viclimas os fuuccionarios da Estrada de Ferro Contraí do 
ílrasii. 

Para o pagamento fja differ^nça de 10 Tf. para mais, aos 
fuuccionarios que já conseguiram o goso e direito de IÓ Ç?» 
dc accòrdo com o disposto no regulamento que baixou com 
o decreto n. 8.610. de 15 do março de 1911. arts. 63 e 121, 
deverá ser aproveitado o saldo existente nessa verba qdo 
tem sido anhualnionto de 285:Õ55.Í598 verificados na dota- 
ção orçamentaria do Ministério da Viação, cudo quantitativo 
á de 1. Í83':0õ0$000 o asáini distribuído: 

Orçamento de 1921 

1", 2', 3*, 4" e ò» divisões, verba votada t .404:7781800; 
iicspeza* 1.01 í: 6881471, 

Orçamento Je 1925 

Para as,mesmas divisões; verba votatía-i—i ...I82.;ooo<000, 
«lespeza 971:1101202. 

Orçamentos de 1926, 1927 e í"92'é" 

Verba votada para as mesmas divisões 1.182:0004000, 
despeza, 896:9444000. 

"Vorifica-so portanto, a existência do saldo acitoa enun- 
ciado, motivo pelo qual o mesmo saldo poderá custear a des- 
peza resultante da medida a que alludimos. isto ê, a mnin- 
ração da porcentagem (10 (/o) na fõrma prevista e acima 
,dcgcripta. 

Sala das sessões, em 11 de novembro de 1927. — It incu 
^tachado. 

Comparecem mais os Srs.: A. Azeredo. Pires Rebello, 
Lauro Sodré, Godofredo Vianna, Gosta Rodrigues, Joio Lyra, 
(Tuvenal Lamartine, Corrêa de Britto, Lopes Gonçalves. Pedro 
Lago, Antonio Moniz, Bernardino Monteiro, Adolpho Gordo o 
José Murtiiího (14). 0 

Deixam de comparecer, com catisa justificada, os Srs.: 
Silvério Nory, Pereira Lobo, Barbosa Lima, Sotíza Castro, 
Eurípedes do Aguiar. Francisco Sá, Ferreira Chaves. Venân- 
cio Neiva, Epjtacio possõa. Rosa e Silva, Baptista Accioly. 
Eernandes Lima, Migue) Calmon, Teixeira Mesquifn. Manoel 
(Monjardim, Manoel Duarte, Miguel de Carvalho Arthur Ber- 
nardos, Arnolfo Azevedo, Lacerda Franco. ' Pedro Celestino, 
íRocha Lima, Albuquerque Maranhão. Alfonso do Camargo, 
iCdso Ba) ma. Carlos Barbosa e Soares dos Santos (27 . 

0 Sr. Presidente Cunfiuiia a hora do expoitietile. Tem 
A palavra o 8r. Irineu Machado. 

imn ^ i^1"' ^r1'.
neu Machado —• Sr. Presidente, peço vertia aos homados collegas da maioria e ao brilhante Presidente da 

Commissao de I> !,lomac:a para solicitar do SS. EEx. o apoio 
e o voto em favor do requerimepto que ura formulo o peço 
a S. Fx. submetter ao julgamento da Casa, afim do ser le- 

rmsticro 4 0Jtí eni comnwm.0,'ação do dia do ar- 
Gomo se sabe, em II de novembro de 1918 as nações em 

guerra suspenderam a luta. .Na grande guerra tomou narS 
o Brasil, çomo alliado dos defensores da liberdade e da' er 
vihzaçao humana. Nada mais licito, após a guerra mesmo 
quando entramos em uni período de serenidade - 'o nosso 
espirito se dispõe a olvidar o sangue derramado o as causas 
do eontliclo. nada mais legitimo d,, que rememorar essa 

labor ^ qU0 0 í1" 0 reentrou na época dc paz e de 

aKp«C>h?pÍ''Í# 0 -D',31il ííl?1 '] seu dcVer' oollaborando na santa obia de defensão da liberdade e- da civilização do mundo 

ninnduP ê] i",,a causa: recomeçou uma- éra nova para o mundo em i l de novembro, dia em que os al)em'5es se con- 
fessaram, elles os chefe, da grande colligação central veS- 

f^ntuÀ '' Pedl!aJn 3 Paz- As nações triumpíiantes, as que dés- ^Wav - 3s bandeiras do Direito e da Justiça, no dia il 
d. novembro, recomeçaram o equilíbrio e a restauração da 

dadePn'^»? "luPtl0.- E ' Brasil, que deu coní (anla suiceri- dado o seu apoio á grande causa. <':ii jogo. pondo-.i» do lado 
bom, em defesa das nações aggredidas em agosto de mi; ,, 
,i 'T al^l.ava ■'»" q<i" faziapi as guerras defensivas. 

i . terriionio» e ,}a civilização luirnana, o Braul e «ente feliz em rememorar a data r-m que recome 
çamos' o período de paz. E recordando os que cahirim na 
que deram i sua vida a grande causa da Herdade humana 
os que tombaram, os que se foram, a nossa saudade o o inafs 
respeitoso preito da nossa santa gratidão; recordando esse 
dia, em que recomeçou a paz. em que ns prime-Vos raios 

llíic céos (ia consciência humana, neste dia não nos ê licito deixar de volver o nos.o p.msai..ei»to e dobrae os 
joelhos ante o- que morreram pela -anta cau-a humana e H 
civilização do mundo. Ulldria 0 >13 

O Sr. Gilberto Amado Peço a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Gilberto Amado. 

O Sr. Gilberto Amado u». > ; » i 
pelo ommento S»>nafl'»r .ia Dufi-i i S41 ,,'^orenc,a feita 
í:omiffí<aã0 de Diplomai . ..-i ' F, ,i'V'al 10 ''re. dente ,,a 

Vão ha ún , - a uiuilia vinda á tribuna 
nãq sd Tecoaha?- ".»9ra?ar -i,^,a Si:- »'residenle.U ^ UUO àf* TCCOliia H l Clio .. ♦ ) D, . riPSifienie, iiiit-» 
hoje passa S t v " "ideza para celebrar a data quo 
dèral èm nhr;.1 ".""""'T Senador pelo Districto í'e- 
lebrou essa data tàii iiioíínl il ^'"ande/n do assumpto, ee- 
curso nedindn níia a 1,1 nuMav• s. Kx. iniciou o sei, dis- 
esse instá m . commemoração d- Senado brasileiro a 
evnrimis «k auiwa passando sobro o luto «niversal - vxpiinus.se pela loyantamonto da sessão. 

nh^rr^0-"6^ ■>u;,s 0XPrciiões e iiondo dentro de mi- au alma as mesmas alegrias da e\ovação desta data, neco li 
cença para discorflar do seu requerimento e i.s,( ,l0,. v..,.jM 
e diverso- motivos fáceis aliás de s ivm apresentados 

' ada um, de nós, dentro de -i faça fraternizar a sua alm>» 
eom a grandeza e magestade deste instante em que se ainitc- 
ram as armas fraticidas dos irmãos na humanidade 

O Sn. Pmus Fewieirv Muito bem. 
O SR. Gil,BERTO VMADO — E, que o Senado rec.Jia 

nesse dia as armas da. paz empregando-as em «eu. traiiallios 
para .grandeza, para a felicidade da Patria e da Repuldicà 

O Icyautainento da sessão — "pennittam que o diga — O 
feito com tanta frequência entre nós que, na verdade vol-o 
digo, c.om franqueza, exprimirá com effcito muito pouco para 
corresponder a grandeza, á soletunldade. á vibração i \iva- 
gão, á profundeza da comm. nioração desta dal i 

O requerimento de S. Kx. íroux-, cm, cffaito, para " 
ambiente do nossos trabalhos um poucó de-fn intensa vibração 

cvocmbír^ a U0'S0 a"lbi,'ut,i « das grandes cousas 
Penso, que recolhendo denlm de si a piedade e saudado 

dos que se íoram, teremos todos voltado o- nossos corações 
liara olles e assim «oiumemoj-ado ct«i dignidade, 0,m ^da- 
do o extraordinário dia que boje se relembra 

Assim, Sr. Presidente. a-suv,«„do-m„ ás'palavras do r.o- 
bre repiesentanto do Di-lrn-t., I ,  " 
rctuernucnlo. ' . 

O Sr, Irineu Machado — l-e^o „ ,,a|nvi.4 

O Sr. Presidente _ Teu. a palavra ò Sr. Irineu Machado, 
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0 Sr. Irineu Machado — Sr. Prosidonlo; ouso insistir no 
meu requerimento porlimio a levantamento da nossa sessão de 
hoje, pela raiâo, exactaiwnte, pela qual S. Ex.. illustre re- 
luesentaiite de Sergii>e, arajta de impugnal-o. 

_ O (Senado, si com muita frequência, levanta as soas ses- 
sões por niohvos de somenos importância, não deve recusar • 
meu requerimento de agora. 

si Iic''n(-,;' Jía.ra 'Csislir nesse requerimento. E St O u loj porque verifiquei que não Unhamos na Ordem do 
Dm de Jiojo eritlmma lei orçamentaria nem de forra- e sim 

??nwn
C v P1U 3" d'scUí,sao- assumptos que podem perfei- tamente ser adiados por ."i horas, sem itrejubo pari os iole 

um mon en o n , l'!!? ?®iinnemor«çào dessa natureza, em 
•mJ r. , T os I,:"zcs rendem preito de sau- iiMu^cíoí> oiorfos d*! (íruncío Guoi^rA, 

Todos os paizes, iodos os parlamentos, Srs., intorrompein 

rrco l^T^r' ' '"T'0' n;nil- rni ,,niíi P^0Si' Pvócação ocoutau m-se dos que cahiram e, tortos os eoraeões volvem s.. 

Írofm^da^sàrnfme'1, '|' ,)Íet,ad'! f' P,1,sam orn w" protesto de 1 oiunda s.ijdarti pelos que morreram e a data de hoje não 
»• somente uma data da. lesta e de alvoroto, om que as auro 
rasala esperança e da liberdade voltam a iilumiuàr ao longe 
os honsontes da .Humanidade; a data de hoje d lamlmm a da 

riSiuír^ml "h qU'' lu.fn'rani <U' Ul"11 morte cruel, iniqmi e «niusta (ondiando m, solo santo da terra, peia causa da li- 
berdade hmua na. agredida, ferida, assassinada pelas armas 
I.dnrnlas, que atacavam, a um tempo, as instituições Imnm- 

dnde rnqdoi na S     a ocir- 
!S'a<' rtrts ó licito, pois. deixarmos de commemorar o- mor- 

nos- , ffl? K"f,n'ar '^nnlando a sessão, suspendendo --s nossos 'tabajhos em liomenagem aos irmãos de arma- ao- ir 
m*ios e a 11 nulos da mesma santa cousa da evolm Ao humana da 
•mesma causa da Eivili/ação. 

O 811. Vm-onui MONIS — A lionu na Bem deve ser a lodos 
■quantos morn rum na guerra. 

O 811. llU.vwr MACHADO - Perfeita menteF' como exa- 
rfnmenfe eshai dizendo; aos que eãiiiram de mu e de oufeo 
lado; a todos quantos moiTCram, mesmo do lado da Mle- 
imanha. 

E", pois, C nossi. voto .a expressão, ainda reaffirmada da 
nossa intima cmivierão parilista. O ulvm-òto com que comme- 
m o ramos a paz, e ainda a fórma do nosso proteste contra a- 
guecras fralrieidtís o descendo <• curvando os joelhos sobre V» 
tumulo .(Ins que morreram, de todos" quantos morreram na 

«rando guerra, o Senado se associa a uma santa e piedo-a lio- 
menagem ás virMmns das coiiccpç«Vs erróneas que a eviduçào 
do pensa moído humano rerlamentc ha dç corrigir, dando á liu- 
mailidade dia- melhores". 

Era o que eu Unha a dizer. ÇMuilo beuil Muilu biMl, 

0 Sr. Presidente — D Senado ouviu o requerimento for- 
mulado pelo Sr. Senador Irineu Machado. O- Sr-, que o ap- 
provam, qu'iram le\anlar-se. iPnHun . 

Foi upprovado. 
0 Sr. Lopes Gonçalves pela ordem - ítcqueiro verifi 

oaçuo da votação. 

^ ^tei^idente — () Si'. Senador Eopes (fonçatxe- requer 
vei ifiração .la \olaeào. Queiram le.aidar-se, eopser\ando-se 
de jw! afim de serem i untados, tfc Srs, que votam a favor <1 r 
requerimento. (Pauso). 

\ otanm a lavor ]| Sis. Senadores*. 
Queiram seidar-se os Srs. que votaram a favor. íevaii- 

(amio-se os Srs. que votam contra. íPauso . 
Votaram ronfrn 20 Srs. Senadores. O requei íuienlo foi 

rejeitado. 
Conlímiti a hora do expedienfe. 

0 Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra. 

0 Sr, Prssidente Tem a palavra o Sr, Paulo de Froiilm. 

0 Sr. Paulo de Frontin — Sr. Presidente; creio que os 
Srs. Senadores que rejeitaram o requerimento de suspensSi. 
dos nossos rabalbos, depois da hriljiaiile oração do illq-lro 
represenlunle do Estudo do Sergipe, não qiii/eram. em altso- 
luto, do qualquer fórma, diminuir a honjeuagem -que -c de-r- 

Mem a minha intenção podii 

sejava prestar {Apoiados (jernes ú dal a com memorai rva dd 
armistício. 

O Sn. GTi.bkrto Amado 
ser essa. 

O 81t. PAULO DE KHOXTIN — Nestas condições, Sr. Pre- 
sidente, solicito de_V, Ex. consulte o Senado se permitto 
que essa manifestação se faça, lovantando-nos lodos o conscr- 
vando-nos de pê. em silencio, durante um minuto. {Mniio 
ano! Muito bem! 

0 Sr. Presidente — O Senado ouviu o requerimento for- 
mulado pelo nobre Senador pelo Dislricto Federal. Os Se- 
nhores que o appròvam, queiram levanlar-se. {Pausa). 

Foi approvado. Em obediência ao votovdo Senado, eonvi- 
do aos Srs. Sónadores a se levantarem o pormanecorem oin 
silencia durante um minuto, em commemoração á data do 
ainusticfo. 

\0 Sr. Presidaule e lodos os Srs. Senadores lovanlam-sc, 
contervando.-ie de pé e em silencio durante wwv minuto). 

0 Sr Presidente — Contimia a hora do expediente. Não 
havendo mais quem peça a palavra, vqu passar à ordem do 
dia. {Pausa' . 

ORDEM DO DIA 

E aununciada a votação, em 3" discussão, do projecto 
tio Senado n. fi7, de. 1927, que declara autónoma a Escola d** 
Marinha Mercante do Rio de .laneiro, creadii pelo «ri. i'v da 
lei n. t.895. do 3 dp. dezembro de 1924. na fórma por e,u> 
dispõe of s"u regulamento. 

0 Sr. Irineu Machado — Peço a palavra pura encaminhar 
a votação. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Irineu Machado, 
paca encaminhar a votação. 1 

0 Sr Irineu Machado — Sr. Presidente; tinha formulado; 
nonfem, um rcquerimeiíto pedindo a volta da matéria a 
Uomnnssào de Marinha e Guerra, Arguia que o projecto li- 
nho um grande inconveniente qiial.o de mandai crear a classe 
de niotórlstas, que já existia, o mandando diplomar eis ma- 
chini-qa*. afim de servirem ou embarrarem nos nuvios-nm- 
tores. De modo que a redacção do projecto parecia expri- 
mir o pensamento de s<i permittir que os inachinistas, que 
cursassem a Escola de Marinha Mercante, onde lia um curso 
especial de machinas e quando por abi diplomados, passas- 
sem a constituir a classe dos motoristas, prejudicando, por- 
tanto. os motoristas que já existem actualmente,, impe.dindo, 
ato. que se malriciUassem e fossem diplomados pela refe- 
rida Escola, e pudessem eniharrar no navlos-mofores. 

IV maneira que a redacção se prestava a essa interpre- 
tação: -ó põdiam sef diplomados motoristas os que jã fossem 
diplomados macliinisla •. 

O hom-uio animado projecto com quem conversei sobre 
o caso, exprimiu o seu pensamenio de que não linha absoln- 
lamcnic intenção nem de deseontiorer os direitos dos que já 
fossem molmistas, nem de iiiq>eoie que os motoristas se ma- 
trieulassem no riir»ov fossem diplommios e pudessem em- 
barcar nos navios que tivessem motores á explosão, ele. 

Ora, desde que o pensamento de 8. Ex. não eotlide com 
o meu. faeil de coneerlar a i-edm ào do projecto, de modo que 
com uma emenJa de redacção fique claiamenle expi"e9So o 
pensam^oto «Io proj(Vlo. (pie hik» i«mii o in- 
tiiito"do lesar diiN>it,os. nem ferir •elasses. 

Por essa razão deixo de apresentar o requerimento afim 
de qftrrerer, na redacção final, a respectiva emenda que porá 
■•m lermos •gurus o pensamento do projecto, o meu e o do 
propríq Senador Aristide- U(M'llti. 

0 Sr Presidente Os senhores que appròvam o projecloj 
em lerreira diseu-são, queiram levanfar-se [Pausa.) 

Foi *approvado # xae á Eon hií^shv) de Hedacçã®, 
Votação, em ,'t" discussão,- da Iniqsisiçãn da Gamara, do) 

Oepulados n, 221. «te 19--7. que anlorua a abrir, ih.'1o Miq.is- 
ierio da Justiça, o ciediie especial de I ;848*28V para nagiu- 
ao juiz substituto federal do Itm Grande do Norte. Gjirtos 
(.elçstino Wanderley. 

Vpprovad»; vae á -aneção. . ■ . ■ 
\ otaçao. em .1" discussão, da prvqmsicão da Gamara dou 

Ivpuhulos n. 129, de 1927, que abre, pelo Ministério da .Iiis- 
tiça, um rmlito especial de 22d:ÇHMt*, pju« coucerlos do ma. 

► . 
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terial fluctuante da Directoria da Defesa Sanitaria Marítima 
a Fluvia). 

Approvada; vac á sancção. 

RENOVAÇÃO de exames 

Discussão única das emendas do Senado, rejeitadas pela 
Gamara dos Deputados, á proposição n 213, de 1927. qme 
pormitte aos almnnos dos cursos secundário ou superior, a 
renovação de exames para a promoção ao anuo /eguiu e. 

Encerrada. 
E' mantida, por unanimidade de votos, a seguinte 

EMENDA 

N. 2 
Accresceiue-se ao art. 2.': . „ 
Paragraplio único. No art. 191 acima cilacK ficam sup- 

primidas as palawas: "dentro do prazo do 90 dias . 
E' rejeitada, por «inanimidade de votos, a seguinte 

emenda 

N. 4 
Artigo. São considerados finaes,-para o effeito de con- 

stituírem preparatórios fias respectivas matérias, os exames 
cscriptos, em que teubain sido approyados i>or mi^as otn- 
ciaes, os cstudantos do curso secundário, sujeitos ao reguneu 
seriado. 

Paragrapho único. Terão igual valor os das matérias 
iniciadas no corrente anno lectivo e que forem prestados em 
primeira ou segunda época. — A imprimir. 

O Sr. Presidente — Vae ser feifa a devida communi- 
cação ã Camara dos Deputados, onviando-se-llie a proposi- 
ção com as emendas. 

CAUÇÕES UE TÍTULOS DA DIVIDA PUBLICA 

2* discussão d'o projecto do Senado n. 6i>, de 1927, defr*- 
mirando que sejam feitos em titulo^ da divida publica pelo 
seu valor nominal os deposites e cauções exigidos do« funccio- 
narios encarregados de pagamentos, arrecadação ou guarda 
de dinheiros públicos da União e dando outras providencias. 

0 Sr. Pires Ferreira — Peço a palavra. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Pires Ferreira-. 
O Sr. Pires Ferreira — Sr. Presidente, a Counuissão que 

eniitiiu o parecer sobre o projecto une tive a honra tlc sud- 
metter á consideração do Senado, dividiji-st*, porQuanto nvu 
dos seus membros apresentou voto em separado, Deixo de 
lado o voto em separado, que pugna pela aecedaçàn do nr- 
Mgo 1" e aconselha a rejeição do onlro artigo para dirigir-me 
pessoalmente á Commissão. 

O projecto que, apresentei não é tão inulil como pensa o 
illustre Relator, meu illustre collega, Senador Thomaz Ro- 
drigues, que devia, pela amizade que me tem pela con- 
sideração que sempre me mereceu deixar de empregar a pa- 
lavra — inútil — que me pareceu demasiadamente aspera, 
principalmente referindo-se ao seu velho amigo. 

Mas vou analysar o parecer da Gommissnq. Os^ depósitos 
podem ser em dinheiro, em cadernetas da Caixa Económica, 
em títulos da Divida Publica. Diz o voto em separado que 
esses títulos da Divida Publica nem sempre são acceitos pejo 
valor nominal, como tfeviain ser, e sim pelo valor da colação 
do dia. 

"Vou mostrar que essa medida não é tão inulil como pa- 
receu ao illustre Relator e, ao contrario, é favorável ao con- 
tribuinte. O contribuinte que deposita o seu dinheiro para 
satisfação de um contracto ou de outras exigências da lei, 
não recebe um vintém de juros, quando o dinheiro estiver 
depositado nas mãos do Governo. Por outro lado, si o de- 
posita na Caixa Económica, ali sõ rende i % aovanno. No en- 
tretanto, se comprar t.itulos da divida publica depreciados na 
praça o os depositar pelo seu, valor nominal, \ae ter, não 
4 %, mas 6 ou 7, -egomio vou provar. 

Supponha V. Ex., Sr. Presidente, a seguinte hyistthese: 
um titulo da divida publica estã na votação por 7()ii!i! e que 
um oontnhuinie tenha que fazer um deposito de um conto 
de réis. Compra uma apólice assim depreciada, por 70"s e 
entrega-a, em deposito, pelo sen valor nominal de l :000$h00. 
Essa ãpolicé vae render juros gue são pagos pelo Governo in- 
riirecfamenle, porque o Governo dá por essa apólice de um 
conto de réis, uni juro de 50$tl00 annual, e, no emtauto, o 
(Contribuinte vae ler 70 ou 71*000 a 

Vè portanto, S. Ex. que o meu projecto não foi tão 
inulil que não cogitou sómenle do Thesouro, mas, também, 
do contrihuinle t) projecto vem beneficiar ainda mais o 
Thesouro porque havendo grande procura de títulos depre- 
ciados do Governo, evidentemente esses litulos tenderão a 
subir e com isso irá lucrar o Thesouro. 

Era o que linha a dizer, embora certo de que a Com- 
missão sahirá vencedora neste caso. 

0 Sr. Thomaz Rodrigues — Peço a palavra. 

0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Thomaz, Ro- 
drigues. 

0 Sr Thomaz Rodrigues — Sr. Presidente, com a devida 
vénia parece-me que não tem razão o moar eminente amigo, 
Sr. Senador pelo Estado do Piauhy, na impugnação que tez 
ao parecer da Commissão do Justiça sobre o projecto por 
S. Ex. apresentado e ora em discussão. 

S. Ex. diz, no art. Io, do seu projeclpí 

"Os deposites e cauções exigidos dos funccionarios 
encarregados de pagamentos, arrecadação ou guarda dc 
dinheiros públicos ou responsáveis por quaesquer bens 
ria União bem como dos eontractantes de fomecimen- 
tos o serviços federaes e dos licitantes ás concurrencfias 
publicas ou admiuisicativas, serão leitos em titules da 
divida publica pelo seu valor nominal." 

Ora. o Codigo de Contabilidade, diz, em seu art. G72, quo 
esses depósitos e canções, a que são obrigados bs funccio- 
narios encarregados de pagamentos, arrecadação ou guarda do 
dinheiros públicos, ou responsáveis por quaesquer bens da 
União, bem como os eontractantes de forneeinientos e ser- 
viços federaes, ou licitantes de concnrrencias publicas ou 
adminislrativas devem ser feitos cm dihheiro, um endemetúi 
(Uís Cjiixus Económicas ou cwi títulos do divido, putiticn. 

O sn. Pires Ferreira — Mas não diz que esses tifulcD 
serão em valor nominal. 

O SR. THOMAZ RODRIGUES — Pela redacção do pro- 
jecto. póde-se concluir ou que seu autor teve n int.mç.ão de 
reduzir e—es deposites e cauções a títulos da divida pu- 
blica. e neste caso o seu Projecto não podia ser acceito por- 
que S. Ex, excluía os depósitos, em dinheiro ou caderneta 
das Crtixa-s Economira-s o que seria um verdadeiro absurdo, 
pois o Thesouro não podia recusar os depósitos e cauções 
desta maneira prestados, ou. então. S. Ex. teve a intenção 
de derlarar que os tifulos, dados em caução ou em deposito, 
ãu devem ser acceitos pelo seu valor nominal. 

Pareceu, á Commissão que neste ultimo caso o seu pro- 
jecto era inulil. 

O Sr. Pires Ferreira — Foi exactamente essa expressão 
que eu estranhei. 

O SR. THOMAZ RODRIGUES — Ora, usando a Com- 
misVão o termo inútil, ella quiz dizer que o projecto era sem 
objectivo, porquanto é sabido que os depósitos em tifulos, 
devem ser recebidos pio Thesouro, pelo seu valor nominal, 
como o proprio Codigo dc Conlabilidade assim o affirma. 
O art. 678, dispõe que "pelosNIepositos feitos em cadernetas 
das raivas económicas ou en .ilulos da divida publica, o valor 
a escriptnrar no caixa de m po-dtos e canções não sevá a 
importância garantida pelos titulos, ma< sim a relativa ao 
vapor nominal destes". 

E o illustre relator fio parecer na Commissão, o Sr. An- 
tonio Massa, primitivamente designado, diz, em seu parecer, 
"que o Tribunal de. Contas lem resolviflo scrppre invariavel- 
mente, que os titulos da divido piddica, dados em deposito ou 
canção, devem -er recebidos pelo -.eu valor nomiral", 

E nem «fe outro modo poderia sei. O Thesouro só pôde 
acceitar a^ apólices peio sen vator nomin il, c não pelo da co- 
lação. 

Não sei como pode se dar a circmo-daneia a que,se refe- 
riu S. Ex., porque a dotJlrina seguida pelo Thesouro é quo 
os tifulos da divida publica devem ser recebidos pelo seu 
valor nominal. 

O SH-: vm.inio _M \ss\ Mas ha d.-ar!amentos da admi- 
nistração publica, não ubordinados an Tl lesou ro, que -ó rece- 
bem pela íidaeãi da praça. 

() SR. ^1 H< >M \Z Rfji IIP d ES sj, -nnio affirma o illus- 
tre relator da Commissão, ha departamentos da administração 
publica que não recebem os titulo- pe'í> seu valor noiniunl, o 
Senado poderá perfeitameute acceitar .> rl vi Ire suggerido pelo 
Sr. Antonio Massa, no Commissão, apre-entaudo mi -nbsli- 
futivo ao art I" do projecto, declarando qu,. titulos de- 
verão ser rerebjíli pelo seu valor nominal. 

Mas pareceu á Coinmis^ão qm ess dispo-ição não linha 
objectivo, mie era uma redundância, porque o Thesouro já 
assim piocédia, e nem podia proceder d- ouli-a maneira 

íi 
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Por isso, n Cotrilriissâó rlicsfon a esta coiiCosão; Jul»n>ido 
inconveniente nos Interesses tio Tlicsouro on «. .til o jtroje- 
Bto, <ipiíiou polífsnu reãeórSo. 
i. Era o quò ou Unha â dizer. . 

0 Sr. Antonio Massa peco u palavra. 

■ O Sr. Presidente Tem a palavra o Sr. \nfoaio Massa. 

0 Sr. Antonio Massa Sr. Presidente, peço a V- Ex. 8 
íine/.a do mo fazer chegar fn rnaos o substitutivo que apre» 
sentei ao projecto em tliscussíu. (O orador r satisfrilo.) 

Sr. Presidente, o projecto n. 00, de autoria rio illustre 
Senador pelo Estado de Piauhy, tliz, no seu art. 1"; 

"Os depósitos e eanções exigidos dos funreionarios 
.encarregados tio pagamentos, arrecadação ou guarda de 
dinheiros pnbUcos on responsáveis por quaestiuer bens 
da União, bem como dos conliactantes do fornecimen- 
tos e serviços federaes e tto- licitantes á> roncurrencias 
publicas ou administrativas, serão feitos em tiCUlos da 
divida publica pelo seu valor nominal." 

■ Piflectivãmente. Sr. Presidente, o art. t". tal como se 
adia redigido, dá a entender que o^ depósitos e cauções devem 
ser sempre, obrigatoriamente, feitos com títulos da divida 
publica. 

Ora, o Coligo de Contabilidade estabelece, e sempre foi 
assim, que os deposdos e cauções podem ser feitos em di- 
nheiro, em titulos da divida publica ou em radernetas da 
Caixa Ivroiiomica. 

(lomo bem salientei, não ha necessidade disso, porque 
pôde convir mais á parte fazer o deposito ou prestar -na 
fiança em dinheiro, e ;> Nação fica também.garantida por seus 
titulos. 

tia um outro ponto que se me nfiguia essencial. Vpezar 
íde ler sido informado de que assim se pratica, verifiquei que 
.110 Thesouro Nacinnal os titnlos da divida publica eiam recc- 
•ludos nas cauções ou fianças peto seu valor nominal. 

domnreheiuii que o verdadeiro Uranee do projecto 6 quf' 
os (itnlos da divida publica sejam recebidos pelo sen valor 
nominal, quando se trata de canção on fiança e, ne- as con- 
dições, apresentei o segninle substitutivo: 

Suhslilulivo ao arl. I : "Os (itnlos da divida publica, 
quando dados em fiança ou caução ã Fazenda Nacional, serão 
recebidos pelo valor nominal. e não deve seç de outro modo. 
(Vias a verdade é que departamentos da administração publica, 
não subordinados ao Thesouro srt recebem pela colação da 
praça. 

Isto é que leni dado togar a que o Tribunal de Contas 
tenha ronsignudo, não uma ou duas vezes, mas invariavel- 
mente, que os titulos da divida publica devem ser recebidos, 
em depósitos, pelo seu valor nominal. 

O Sa. Tiu.vni' Machado Mas a matéria é resolvida em 
lei ou f regulada por aviso dn Ooveriio ? 

O SI!. ANTUM;'t MASSA Não consta de av.-o. porqu" 
si assim fõsse alTangeria a iodos os departamentos da admi- 
nisi ração. 

Um Su. Si:a voou —» A repartição não está obrigada a 
obedecer. 

O SU. \ATONTO MASSA — O Tribunal de Contas appro 
mi a caução justamenlo porque a Fazenda Nacional está ga- 
rantida, si a caução é de 20:000$ e vão apólices do valor d'- 
20:0001 a 30;OOOSOOO. 

Consta do meu substitutivo que os lilulo- da divida pu- 
J.lioa, quando dados em fiança ou caução á f azenda Nacio- 
nal ..." Redigi assim porque me quero referir aos deposilo- 
feilos perante a Fazenda Nacional, si -ão feitos pcruuto i 
.Instiça serão feitos de accõòrdo com o arl. 2. 

o Sa. Lopks (ioNPAr.vis — l> substilulivo do V. Ex. 
consta do avulso V 

(> Slt. ANTONIO MASSA — Não. 
O Su.. r.oei.s (ioNcvi.vis - Como então o Sen.ido póiie 

tomar conheeirnento deite ? 
O Su. Auistioks llociiv — Kstá por força. O voto em 

separado está no avulso. 
(O subslilutivo esjii deiiiro (lo volo em -eparado. 
O Sn. Paui.o dk Fiio.vtin \ . Kx. p(i<le apreseiilm nm i 

emenda, o que determinará a volta do projecto á Commissão 
O Su, Auisriprs Rooita (» -ubstiluiivo não foi «eeeilo 

peia Commissão. o que o senado vae votar e o volo do Sr. 
TTioiuoz Uodrigues. que é o parecer. 

O sll. Ç.NTOMO \l VSs \ • Cousla ímmim» «íin 
lUílo O IlH-U <lll»shl III i\(t, IMHs IUHI Oslà Mf)i|Í tl»l|MV^M#. 
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Sr. Presidenfe, eu apresentei a esto projecto um substi- 
tutivo; o substitutivo não está publicado no avulso; eu re^ 
queiro, portanto, a V. Ex. que providencie para a publica- 
, ão do substitutivo, que é o meu volo em separado, ficando, 
por conseguinte, adiada, a continuação da discussão do pro- 
jecto. 

0 Sr. Presidente — Comprehendo a objecção formulada 
por V. Ex. V. Ex. propoz na Commissão um substitutivo, 
o avulso dislribuido- aos Srs. Senadores, contém apenas as 
razões do volo de A7. Ex., sem publicar o substitutivo. Está 
por conseguinte incompleta a publicação. Em virtude disso, 
retiro da ordem do dia a maioria para incluil-a na ordem do 
dia depois de corrigido o avulso. 

COMPANHIAS OK SKOCHOS 

2* discussão da proposição dn Camara dos Deputados 
n. 157, de 192(1. que obriga as companhias de seguros, ma- 
ritimos e terrestres, apresentarem as tahellas do suas taxas 
mínimas. 

Approvada. 

CaiEDITO PARA PAGAMENTO Á F1HMA M^NIZ & COMP* 
( 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 161, de 1927, que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Guerra, o credito especial de 19:077$120, para 
pagar o que é devido ã firma Moniz Comp. Limitada pela 
construcção de um apparelho de invenção do 1" tenente ve- 
terinário do Exercito Gastão Goulart. 

Approvada. 
0 Sr. Aristides Rocha (pela ordem) — Sr. Presidente, 

aclmndo-se sobre a Mesa a redacção finin «lo projecto do Se- 
nado n. 07, «.e 1927, que declara autonoma a Escola de Ma- 
rinha Mercante do llio de Janeiro, requeiro a V. Ex. que 
consulte ao Senado sobro sl consente na discussão e votação 
immedinfa dessa mesma redacção, afim de que o projecto 
seja enviado ft Camara do- Deputados. 

O Sr. Presidente — V. Ex. requer urgência para a dis- 
cnssão «> votação immedlata da redacção final quo so acha 
sobre a mesa, relativa ao projecto do Senado n. 07, do 1927 ? 

O Sa. Aristiokh Rocha — Sim, senhor. 
0 Sr. Presidente — Achando-se presentes no recinto 

apenas 27 Srs. Senadores, vou mandar proceder á chamada., 
Prooedendo-sc ã chamada, verifica-sc a ausência dos 

Srs. Lauro So.Jré, Pires Rebello, Joffo Lyra, Bueno Brandão 
e Bueno de Paiva (5). 

0 Sr. Presidente — llesponderum ã chamada apenas 
31 Srs. Senadores. Não ha numero para votar o requeri- 
mento formulado i»elo illnslic representante «Jo Estado do 
Amazona*. 

niAHilllUÇÃO nu CUKDITO» 

2* ilisoti -ão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 21 i. de 1927, que revigora para os exercícios do 1928 e 
1929 o credilu especial de 200:0(10$ de quo trata o decreto 
n. 17.119. de 1920. 

Fncerrada o adiada a votação, 

CIUKÒITO U.MIA PAGAMENTO A .TOSI" AT.CIDES LEITÍ 

?• discussão da pçoposição da Camara dos Deputados, 
n. 238, «le 1927, que autoriza n Governo a abrir, pelo Mi- 
nislemo da Fazenda, o reedito especial de 9:0888092, para 
pagamento d i premio qoe compete a Jose Alcides Lçile, nos 
termos dn n. lí dn arl. 08 da lei n. 3.991, de fí de janeiro 
de 1920. 

Encerra.ia c adiada a votação» 

rnCIP MIAÇÃO I>K V ENCI MENTOS 

Iiisciissãn nnira dn vétO do Prefeitò n 33, de 1027, ã re- 
sfilnçâo do Conselho «pio equipara os Acncimenlos do encar- 
regado da arrecadação e «lo material.marítimo do Forneuttf 
Agrícola aos do- almoxarifes dn Almoxarifado GeralK 

Fncerrada e adiada a votarão. 

rmnrrn paiiv pv«ixmento a santos v.a.nei;# 

o discussão «la proposição da Camara dos Dnputadoít 
n. 195. de 1927. que autoriza a abrir, pelo Ministério da Fa-», 
zenda. um ♦•edito especial do 51:5091. para pagamento d(< 
premio que cabe a Vicente dos Sanlos Caneco, pela ronslru-, 
rçãn do nax io /frnmoe o. destinado » sfçXlp de^borca pharoU 

F.-lado do Pará. 
Encerrada e adnpla a votação. 
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O Sr. Presidente — TermiuaaJo, hoje, o [irazo para apro Estado de Sergipe; 
sentarão de emendas ao Orranumte da Agririilfura, para 1928, 
vou mandar proceder á leito-a das que foram remettidas a Posto Zooteclntico de Ihura   
Mesa. 

O Sr. Olegário Pinto (supplente, servindo de 2" Secreta- Sala das sessões, n ,|i> novembro de 1027. 
tario, lè e são apoiadas, as seguintes Amado. 

11:1731000 

— Gilbiitq 

EMENDAS 

N. 1 

Accreseénte-se na verba 
euinle; 

Auxílios diversos o se- 

Distrieto Federal: 

Sociedade Brasileira de Turismo: 10;000$000, 

Sala das sessões, em 11 de novembro de 1927. 
Rebelh. 

Justificação 

-Pires 

N. ? 

Verba 25* — Serviço do Algodão 
rial — llí — Diversas despe/as: 

Accrescente-se: 

Para o siijviçoodo Algodão no Estado i 
,, Piaoiiy e a Eniâo, fiQando os serviços 

st • cargp desta ..   

Sala das sessões, 11 de novembro 
llahf-Uo. 

J ustif irarão 

do 
a 

itwiooofeoo 

I (127. —■Pirei 

A emenaa restabelece a dotação prevista no orçamento 
da Agricultura para 1927, a qual foi supprimída por não ter 
0 Estado feito o aeCordo com a ITtião. i!?uv 
'' Pendo, púréii), ficado assentadas as bases desse acçordò, 
ó Estado já promoveu a assignatnra do mesmo, pçiáufte o 

Ministro da Agricultura, por intermédio da ísuperinlen- 
déiitia dõ Serviço do Algodão. 1 ' ' •% 

Esse acto deverá ser assignado dentro de poucos dias, 
fazeudo-se, portanto, necessária a presente emenda para o 
restabelecimento da dotação fmra o exereicio de 1928. 

; {■ ' N( U ' / ■ . 

Ao artigo único. .Na parle referente ás subvenções con- 
cedidas ao Estado, da Bahia, acerescente-se: "Centro Operá- 
rio da Bahia, 12 tOOOfOOO". — Anfonin Moniz. 

Jusíifieufdo 

O Centro Opwario da Dabia é uma iasliluiçárt incrccc- 
dora do auxiliado Poder1 Publico pelos serviços quC presla ú 
eolleefividade,' avantendo escolas, em que é ministrada a in- 
ptrucção primaria a creanças e a adultos, bem «oino officinas, 
em que ««« tillio# tios seus associados preparaiu-se para o 
Iraballio que Mhe vao prtíporcliteãr os náeios de'hdbsislencia. 
A subvenção'.'^©licUada pela emenda, subvenção VhtKlíca, é, 
vraAtanienCe, pafa auxiliar taes officinas. 

Sala das sessões do Senado, em 9 de novembro dc 19?i7. 
s 

•'■Va ■' N. 4 

A' verba 22' — Subvenções e auxílios. 

J usl ifiraçõo 

Já o Congresso Nacional concedeu o auxilio de que truta 
a emenda acima, Sociedade Brasileira de Turismo, que me- 
rece cada voz mais, a animação dos poderes públicos que 
veem no turismo, não sõ o desénvolvimeuto das nações com 
o apuro da raça. como também, em consequência disso, o 
máximo dq valor economico do individuo. 

A. emenda é reproducçâo da que foi apresentada por 
mim, e approvàda peto Congresso Nacional, conforme se pôde 
verificar do o   actual. 

Consignação Male- 

11 — Para 'ocíldrrer ás despe/as resultantes dos accòr- 
Uos celebrados com os Estados <la União nos IcrmÒs do arti- 
go 2* do Hegulamento, > observando-se na parte que lhes fo- 
rem applioaveis, as mesmas regras estabelecidas no art. .9" da 
lei n. 5.793, de 7 de janeiro de 1925 e seu paragiaplín uníco. 

Esta emenda restabelece uma dotação que. desde 1922 
vem sendo dada ao Posto Zooteclmico de Iburã e que só- 
mente imr esquecimento da bancada sergipana na Caniara 
dos Deputados, deixou de figurar na lei orçamentaria do pre- 
sente exercício financeiro. 

Não se trata, portanto, de auxilio, novo e, nestas condi* 
ções, é de justiça que se conceda a subvenção proposta. 

O Sr. Presidente O orçamento vae ser devolvido 6. 
Commissão de Finanças. 

Nada mais havendo a tratar, designo para amanhã a se-. 
Suinte»ordem do dia: 

Votação, em 2*. discussão, da proposição da Camara Vlos 
Deputados n. 21 í, de 1927, que revigora para os exercícios de 
1928 e 1929, o cmiitq especial dc 200:00041 do que trata o de- 

cretei u.' 17.419, de 1920 com parecer favorável da Comniis- 
são de Finanças, a. 022, de 1927); 

Votação, em 2* discussão, da proposição da Camara dos 
Deputados n. 238, dc 1927, que autoriza o Governo a abrir, 
pelo Ministério da Fãz.enda, o credito especial dc 9;08Sif092' 
paxai pagamento do premio que compele a José Alcides Leite, 
nos termos do n. II do árt. 08. da ler n. 3.991, de "> de janetpo 
de 1920, (com parecer (açorarei da Com missão de Finav as 
n. 023, de 1927); 

Aotação, em disenssão upica do mTo do Prefeito n. 33, dô 
1927, á resolução do Coasellm que equipara os vencimentos do 
encarregado da arrecadação e do material marítimo do Eõ- 
menlo .Agrícola, aos dos almoxarifes do Umuxarifado Gerai 
(eme parecer contrario tia CommUsáo de Constituição n. 08), 
de 1927); . / 

Votação, cm 3* discussão, «tu proposição «ia Camara dos 
Deputados n. 195,'de P.)-.'?. que aiilorizu'a abrir, pelo Minis- 
tério «la Faz.enda, um «•redito espirial «le 51;500$, para paga— 
mento «Jo premio que rabe a Vk«»lite dos Sanltjs Caneen. pela 
constrnrção do navio tírmfança. destinado a servir de barca 
pbarol, no Estado '«io Pará {com parecer favorável da Co ai - 
missão de Finanças a. 531. de 1927)'; 

Discussão unira «lo parecer da Commissão de Juslie# d 
Legislação n. ã3y»io 1927, «•pinando pelo indeferimento do -o- 
querimento de José Alcibíades Jatahy, gnasda «le armazém 
da Central do Brasil, pedindo pagamento de vencimeidos a 
que se julga com direito com parecer da Commissõn <!r Fi~ 
nautas n. 025, de 1927, opinando do mesmo modo • 

1* discussão do projtíclo d«i Senado n. 89. de 1927, equipa- 
rando para tixkw os effeitos aos eontinuos da Secretaria da 
Saúde Publica os da demais dependências do mesmo depar- 
tamento (com parecer favorável da Com missão de ConstÚuieão 
n. 611, áe 1927); 

2' discussão do projecto do Senado n. 86 de l9->7 Mn 
cedendo uma pensão annual «ie 6;0()0$ aos herdeiros dés'ax:ié- 
«lòres mortos no desastre do Campo dos Affonsos (com ,wr^ 
ecr favorável da Com missão de Finanças u. 628. ih- 1927) 

Levan(a-sc a sesíão ás 14 horas e 40 minutos» 

R«>produz-so joor ter sido publicado conl incorrecções o 
çeguiuto 

parecer 

N. 616 — 1927 
I J- 

. Kt-vi dGposlò.n«2 art. 672 do Cofligo de Conlnbiliduib\ 
(decreto n. 15.«8». «le 8 de mnembro de 1922), os deposites 

«> cauções, a que são obrigados os fuiipçionarios encerregad<5s 
«fe pagamentos, amxcadação oq guarda de dinheiros públicos 
ou rçspOnaaveis mir dpac-quer daens da Cniào, bem como os 
eontractanf^ dç f^rn^oinitinlo# <y fodornos ou lirilnu- 
les de eoncurrencias publicas ou administrativas, «li vem ser 
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cdi.rus ctonotiticus ou 

o? seu.» rtcpo- 

.feiios em dinheiro, em cademótas ito* 
em títulos da divido publica. 

O projecto, em sen art. 1 , parece que tom a intenção Oe 
modificar osso dispositivo do tlodigo do (fontahilidsdo. paiai 
.só iiilniiltir os deposito» o cauções feitos em titules d,, dirida 
publica c pelo seu valer uepiinal. 

Jlaverá alguma conveniência em restringir por esta fór- 
ma dispositiM) da lei vigente? Não nos parece, i; podemos 
me.aiio aftirinar tpie para o Thoaonro só lia \ antapen» em (pie 
&(■ mantenlia invi(da(l,o tal disposiflvo, Nae se eoinorohende— 
ria que a lei prelii 1 (isse os depósitos e cançõe» — cm dinheiro, 
ou em eadcrindas das caixas económicas que dinheiro valem. 
CSi os interessados desejam entrar para o Taesouro com c.-» •» 
Valores, porque reeusal-os, deelarando .pie de preferencia se- 
rão recebidos os títulos da divida publica pêlo seu valor no- 
minal ? Isto equivaleria a declarar de facto pie »»• prefere 
recidier menos a receher mais. Porque, (fe faelo, quem receite 
títulos da divida publica, pelo valor nominal, receite em di- 
nheiro, rucríos tantos por cento, que são indicados juda ecta- 
<;ão desses titnlos. Não ha vantagem em sujeitar o Thc-ouro 
a essa diminuioão. 

Já a lei pernritte os dejinsilos e caucões, em (.,ulo.» (ia 
divida publica, de maneira facultativa o não venn - poi pie 
tomar essa disposição imperativa. O interesse partieular sa- 
Lerá sempre o qtie mais llie comem. Não precisa o ,- a Tpt 
lhe vá dizer que é prefcrivel fazer em'titule 
silos e cauções. 

Coílocando-nos no ponto de \isla dos interes»es do Tlie- 
sonro, antes que no dos particulares, ijnosmo porque e.»te.s ni 
caso dispensam protecção, temos de opinar contra : medida 
que no projecto sc contem. Si este tem por objectivo Qnicõ 
prescrever qne. em caso de cauções cai deposites, feitios em 
títulos da divida publica, esies serfio sempre .1'tH'ebidos pd 
seu valor nominal, não o jnlgamo- necessário. J,i o art. 078 
de Oodigo do Contabilidadi» dispiV- que — /«■/«.« depósitos 
jeitus cm ca/leruclos das cnicas eeonoiuicas eu cm titule, de 
dhdda publiru, e valer a escriptucuç no caijcn </c il> i /sites c 
cauções iuie seni a importância i/nrantida peles títulos, mus 
sim a rela. ti ca nó valer nominal destes. E o illnstre Relator 
do projecto nesta Commi^sáo, diz, em seu parecer, que o Tri- 
bunal de Contas tem resolvido sempre, invariavelmente que 
os litulos da dívida publica, dados em deposito ou cauçSc. 
devem ser recebidos pelo seu valor nominal. E acoicsc. nta 
que no Thcsouro Nacional assim sempre ,».• tem eiUeodidú. 
Or i, si o objectivo ilo projecto c apcaius esto — o de forcar o 
Thesonro a receber os titnlos da divida publica, pelo seu 
valor nominal, elle sc nos afigura sem objectivo, porque a.»sim 
já o Thcsouro está a proceder. 

O nosso voto c assim contrario ao art. t do pia.j.cto 
em todos os aspectos. Por inconveniente aos interesse.- do 
J besouro ou por inútil, elle não pôde merecer a nossa anpro- 
vação. 

Contrario ao 
contrario ao art. 

Sala das 
Cu alia Machade 
llelator. — 
Massa, com 

u l. i ' do projecto, o nos»o voto ê também 
qiie daquelle (• complcnieuto. 

Coinmissões, em 7 de novembro de ItcT. — 
—• Thomaz Rodrigues. Vice-Presidente 

<> iiclator, para mellior esclarecer o assumpto, foi ao 
Thcsouro Nacional e verificou que os títulos da divida publi- 
ca, dados em fiança ou caução, são recebidos pelo valor no- 
minal. 

Em òuiros departamentos, nao subordinaitos ao Thesonro, 
í>s titulo» da divida j>UblicH, ciados em fiança on caução, só 
são recebidos pelo valor da cotação e c por isso que o Tri- 
bunal (ic Contas, quando se pronuncia, tem consignado em 
suas decisões que esses litulos devem ser recebidos pelo valor 
nominal. 

O art. l como está redigido, obriga a que as cauções 
.-ejarn feitas eni títulos da divida publica quando cilas podem 
ser feitas em dinheiro e é isto que está no art. 7 70 do Re- 
gulamento Geral da Contabilidade Publica. 

d> art. 2" é desnecessário não só porque o projecto, uma 
V''/ convertido em lei, não precisa ser regulamentado, come# 
porque as fianças e canções prestada- em dinheiro ou titulo» 
ita divida publica teem processo rápido. 

A Comriiissão de Justiça e Legislação apresentando o se- 
guinte substitutivo ao art, J", opina pela suppressão do ar- 
< igo 3*. 

Substitutivo ao art. 1." O- titulo» da divida publica, 
quando dados em liança ou caução á Fazenda Nacional, se- 
rão reoóbidos polo valor nominal. 

Art, 2." Supprima-se. 
Sala das Coininis-ões, cm 7 de novembro de 19?7. — 

Antónia Massa. 
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O Congresso Nacional i-esolve; 

A i ■ O.» depo-itos o cauções erigidos dos funecioua- 
r. '.» viiearrcgados de jiugamentus, arrecadação ou guarda do 
duilicn >s públicos ou responsáveis por quaesquer bens da 
Eniao, bem como dos contraclantes de fornecimentos e servi- 
ço» federão e dos licitante» ás concurrencias publicas ou ad- 
mini-írafiva-, serão feito- em titules da divida publica pelo 
seu valor nominal. 

\rt. 2." No regnlameulo que expedir o Poder Executivo 
pro\ idenciará para que o processo de cauções, das-es titulo» 
tenha o mais rápido andamento, podendo impòr a nmlta de 

a l :000f aos funccionarios responsáveis peia demora. 
— a qual será deduzida dos respectivo? ■vencimentos, si não 
lor promptamenle paga. 

Art. 3." Revogam-si» a- 
Pirrs Ferreira. 

di-piisiçõe- ,> n contrario 

1 cistiiles Rot ha. 
< -eguinle 

Antonio Moniz. Antonio 

"" Justificação 
■ q . nu- ■ 

• • projecto visa a valorização dos títulos «u- no»-* utvt- 
da Publica, e trará algum beneficio á arrecadação do sello 
adhesivo, pois, a aoquisição do? tifulos nominativos, se fa* 
jm)» moio de termos de transferencia, sujeito ao sello propor 
Cional da tabella A, § 1*. n. 12, annexa ao regulamento ox- 
i>edido com o decreto n. 17.WS. de 10 de novembro de 1!>26 

VOTO KM SEPAUAPO 

(» projecto do Sqnade n. 6t>, deste anuo, estabelece pie 
depósitos e cauções exigidos dos funceionario.- encarregados 
«b* pagamento-, arrecadações ou guania de dinheiros publico» 
(iii responsáveis por q\i'uesquer ben» da Enião, bem como do- 
contractanles de fornecimentos e sei viços federaes e dos li- 
citantes ás concurrencias publicas ou administrativas, serão 
leitos em (itulos (la divida publica pelo -,*11 xalor -nominal. 

O art. 1" tem o objectivo de determinar que os titulo» 
da divida publica, dados em fiança om raução. »ejani rece- 
bido» pelo valo! nominal e nem de outro modo se deve en- 
tender. 

t) art. 7 7, do Rego la mento (I 
bliea. assim dispõe: "i'!iii Ualoj 
Nacional deverão os cnntraelaide- 
ein dinheiro ou titulo» Ha divida 

ral do r.onlabitidade Pu- 
o.» contractos com a Ea/enda 

prestar uma caução real, 
publica, para giopnlia da 

assumidos." fiel execução do- coinpromisso» 
(> rrihunal de Emitas sempre que tem tido opportunl- 

da le de manifeslaf-se sóbre cauções préstada» em títulos da 
divida publica, fefn resolvido invariavcliijenle (p;e essis fl- 
Inbis devem -.«r receldrtos pelo sou valor nominal. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Commisaões permanentes 

POLIQIA 

Kego Barros, Presidente — Pornainbuoo. 
Plmio- Marques, 1° Vice-Presideute — Paraná 
Matos Peixoto, 2* Vice-Presidento — Geará. 
Raul liá, 1° Secretario — Minas. 
Boceyuva Cunha. 2" Scpretario — Hiq de Janelm 
Domingos Barbosa, S" Secretario — Maranhão. 
Baptista Bittencourt, i Secretario — Sergtpe. 
Ajuricaba de Menezes, Sujíplenle de Secretario — Araa- 

tonai. 

Caboto do Castro, SuppUnte de Secretario — Goya». 

Secretario; Otto Prazeres, 
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AGRICULTURA E INDUSTRIA 

João de Faria, Presidente — São Paulo. 
Simões Lopes, Vice-Presidente — Rio Grande do Sul. 
Fidélis Reis — Minas. 
Américo Peixoto — Rio de Janeiro, ' 
Francisco Peixoto — Minas. 
Bento de Miranda — Pará. 
Alberto \ Man hão —- Rio Grande do Norte. 
Francisco Rocha — Bahia. 
Graccho Cardoso — Sergipe. 
iReuniões ás quintas-feiras, ás 14 horas 

Secretario: Almeida Portugal. 

CONSTITUIÇÃO E TUSTIÇA 
Mello Franco, Presidente — Minas. 
João Santos, Vice-Presidente — Bahia. 
Francisco Valfadares — Minas. 
Sergio Loreto — Pernambuco. 
Flores da Cunha — Rio Grande do Sul. 
Lm Pinto — Santa Catharina. 
Annibal de Toledo — Mattos Grosso. 
João Mangabeira — Bahia. 
Raul Machado — Maranhão. 
Horácio Magalhães — Rio de Janeiro. 
Marcondes Filho — São Paulo. 
Nota — Os Srs. Ariosto Pinto e Ubaldino Gonzaga, são 

substitutos, interinamente, dos Srs. Flores da Cunha e João 
Santos. 

Reuniões ás quintas-feiras, ás 14 horas. 
Secretario: Mário Saraiva. 

DIPLOMACJA E TRATADOS 
Altino Arantes, Presidente — São Paulo. 
Augusto do Lima, Vice-Presidente — Minas. 
Homero Pires — Bahia. 
Alvaro Paes — Alagoas. 
Miranda Rosa — Rio de Janeiro. 
Pessôa de Queiroz — Pernambuco.; 
Souza Filho — Pernambuco, 
Nelson de Senna — Minas. 
Joaquim de Salles — Minas. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario: Almeida Portugal. 

FINANÇAS 
Manoel Villahòim, Presidente — São Paulo. 
Jo| Bonifacio, Vice-Presidente, — Minas. 
Rodrigues Alves Filho — São Paulo. 
Wanderley de Pinho — Bahia. 
Prado Lopes — Pará. 
Lindolpho Collor — Rú) Grande ao ^ul. 
Manoel Thoophilo — Ceárá. 
Eurico Chaves —. Pernambuco. 
Oliveira Botelho — Rio de JaneiWr.1' ' 
Annibal Freire — Pernambuco. 
iVital Soares — Bahia. 
Cardoso de Almeida — São Paulo. 
Domingos Mascarenhas — Rio Grande do Sul.i 
Camillo Prates — Minas. 
Tavares Cavalcanti — Parahyba. 
Reuniões ás terças e seitas-feiras, ás 14 horas., 

Secretario: "Adolpho Gigliotti* 

INSTRUCÇAO 
Valois de Castro, Presidente — São Paulo., 
Braz do Amaral, Vice-Presidente — Bahia. 
Henrique Dodsworth — Districto Federal. 
Fária Souto — Rio de Janeiro. 
Octávio Tavares — Pernambuco". 

, Oscar Soares — Parahyba. 
f Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
■; R^iul Faria — Minas Geraes, 

Viriato Corrêa — Maranhão. 
Nota — O Sr. Solano Cunha, suhstitue, interinamente o 

£lr. Octávio Tavares. 
"'^Reuniões ás terças-feiras, ás li horas. 

Secretario: Sylvio de Britto. 

MARINHA E GUERRA 

Eloy Chaves. Presidente —São Paulo. 
Alfredo Rny. Vice-Presidente — Bahia. 
Alvaro Vasconcellos — Ceará. 

' oLip ■ 
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Chermont de Miranda — Pará. 
Alfredo de Moraes — Goyaz. 
Bianor de Medeiros — PcrnaniJrutO. 
Thiers Cardoso — Rio de laneiro. 
Tertuliano Potyguarn — Ceará. 
•daquim Osorio — Rio Grande ,1o Sui. 

Xota — O Sr. Ariosto Pinto, suhstitue. uMennameiuo 
Sr. "Joaquim Osorio. 

Reuniões ás quartasrfeiras, ás 14 horas. 
Secretario: Saio Branri. 

5ShA& PUBLICAS 

Barbosa Goncalves, Presidente — Rio Grande do Sul. 
Costa Ribeiro, Vice-Presidente — Pcrorinbuco. 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Rocha Cavalcanti — Alagoas. 
Honorato Alves — Minas. 
Martins Franco — Paraná. 
Bias Buono — São Paulo. 
José do Moraes Rio de Janeiro. 
hermenegildo Firmeza — Ceará. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas.- 

Secretario: Floriano Bueno Brandão. 
Nota — Os Srs, Hermenegildo Firmeza e Moreira da Ro- 

cha, são substituidos em sua ausência pelos Srs. Manoeiilo 
Moreira o Nelson Calunda. 

PODERES 

Waldomiro Magalhães, Presidente — umas — ueialor -la* 
eleições nos Estados de São Paulo e Paraná. 

Eloy de Souza, Vice-Presidente — Rio Grande do Norte- 
—- Relator das eleições nos Estados do Amazonas, Pará e Ma- 
ranhão. 

Cesar Vergueiro — São Paulo — Relator das eleições ne 
Estado de Minas Geraes. 

Albertino Drummond — Minas — Relator das eleições nos 
Estados do Espirito Santo e Rio de Janeiro. 

Bernardes Sobrinho — Espirito Santo — Relator Jaa 
eleições no Estado da Bahia o no Districto Federal. 

Sergio do Oliveira — Rio Grande do Sul — Relator das 
eleições nos Estados da Parahyba. Pernambuco e Alagoas. 

Norfval de Freitas — Rio de Janeiro — Relator das elei- 
ções nos Estados de Sergipe, Matto Grosso e Goyaz. 

Humberto de Campos — Maranhão — Relator das eleições 
nos Estados de Santa Catharina e, Rio Grande do Sul._ 

Carlos Pessôa — Parahyba — Relator das eleições noa. 
Estados do Piauhy, Ceará e Rio Grande do Norte. 

Secretario: Antonio Salles. 

REDACÇÃO 
• 

Joaquim dc Mello, «'residente — Rio de Janeiro- 
Macnado Coelho — Districto Federai. 
Lincoln Pi ates — Amazonas. 
Emilio Jardim — Minas. 
Ribeiro Gençalves — Piauhy. 
y0ta —/O Sr. Ribeiro Gonçalves é substituído chirautí a 

sua ausência, pelo Sr. Dioclécio Duarte. 
Sr et etário: Silva Reis. 

6AUDE 

João I ei Ido, Presidente — Minas. 
Austregesilow Vice-Presidente — Pernambuco. 
Berbert de Castro — Bahia. 
Jlaphael Fernandes — Rio Grande do Norte. 
Freitas Melro — Alagoas. 
Pinheiro Júnior — Espirito Santo^ 
Jorge de Moraes — Amazonas. 
Galdino Filho — Rio de Janeiro., 
Pereira Moacyr — Bahia. 
Nota — Os Srs. Pacheco Mendes e Amaury de Medeiros 

juhstitueni, durante a sua ausência, os Srs. Pereira Meacyr, 
e Austragésilo. O 

Reuniões ás quartas-feiras, ás 14, horas. 
Secretario: Silva Reis. 

' V'- • líi ' til 

TOMADA DE CONTAS 

Dorval Porto, Presidente — Amazonas. 
Mário Domingues, Viee-Presidente — Pernambuco. 
João Celestino — Matto Qrosso„ 
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Plínio Casario. 
vlo) es da Cunha. 

S Domhig: s Aliisrorcpiíaí. 
Barbosa (ion^-alvcs ^39; . 

0 Sr. Presidente Responderam á cTiamada 103 Srs. Depu- 
tá-los, 

.Não ha menero para proseffiiir as m tacões. 
Passa-se a mal riria ivu discussãn. 

•J* discussão ilo proiíClo n. 1-7, de 1027. nw- 
diíirando a lei de aciridenles no bahaiho. 

O Sr. Azevedo Lima pela ordem) reouer e obtém per- 
missão para lalar da bancada. 

O Sr. Azevedo Lima ") Sr. Presidente, o projecto da 
Conunissão Hsperial de Legislarão Social, «pie ora se .uh- 
jnelte á segunda discussão, é dos mais Iranscendenles .■ im- 
porlantes para O interesse do proletariado brasileiro c para 
ai vida sxndical profissional do nosso paiz. 

O esforço desenvolvido pelo relator do urojer;.». Sr. 
Afrânio Peixoto, v de molde a melhorar, em rei a ma'- ira, 
alguns dos dispositixos verflfideiramenle mysl ifida.l • '«'s o 
fllusionislas da legislação aidual a favor do operariado rm 
rasos de nccidestes no Irabalho. 

Aias, ao iulçrpdr suas luzes para aperleicoar essa le- 
gislação apenas incipiente — por.jue não ha mais de --eis 
amms eslá ella vigente -2- o illustre professor da Faculdade 
de Medicina esqueeeu-sc de consubstanciar no seu substitu- 
tivo algumas providencias de lodo ponto indispensáveis á 
mais buril execução da hu e ,i mais prompla e inunediaía 
reiuviíidicaçâò judiciaria dos direitos do proletariado. 

No extenso parecer ipie precede o siilistituti\o. s Kx'. 
põe de manifesto vários dos defeitos da lei adoptada v as- 
signala não raças iniquidades que em seu bojo -e contém. 
Vias. us eocreclivus que introduz, os retnedios ás suas defi- 
ciências, são di» todo iuconmletos e não corcespondem ás 
observações exaradas no parecer- 

Vssim, Sr. Presidente, na parte que -e refere ao vulto 
da indemni/ação em casos de accidente mortal, s. F.x. teceu 
algumas considerações para averbar de injusta .a legislação 
actual, mas não adoptou medida mais comentança com os 
interesses e a justiça do proletariado. 

Reconhece, é certo, que a importância maxima de réis 
'7:2001. quo se pôde ãdjudicar, em casos de accidente mor- 
tal, aos herdeiros da \ uri ima ahsolntanieni»* arbitraria c 
não corresponde ao valor da vida do proletário. 

Km eompensucão, acha lambem que a indemnização msl- 
xima orçada em lirlOOg, em terceira discussão da lei -m 

xrigor, pela Camara, no sen adigo 6", excede ao que justo e 
rá/oavel em malerra de indemnização. Assim. íL Lx. en- 
tende que a virtude está fio meio e propõe de maneira igual- 
mente arbitraria o tiiuwliDii de 10:800$, máximo, para in- 
demiúzação em caso de morte. 

Ou ai 0 critério de S. Kx.? Apenas o da contempori-M- 
eão. o da procrastinação, adiando cada xer. mai^ a solução 
definitiva do ncoblema. 

Sahe-se, Sc. Presidente, qnc é absohitnmenle irrisório 
o calculo liara o pagamento máximo, em caso de accidenfe 
niortal no Icabállio. A lei que se\iretende modificar fjxou, 
como salnrio máximo que se pôde tomar em consideração, o 
de 2:100$ e iletenrunou que a importância a pagar «os lier- 
deiros será equivalente ao Irinlo dessa quantia 

Não se ignora, Sr. Presidente, ipie, antes da legislaeSo 
especial sobre a matéria, lodos os casos ile accideutes eram 
resolvidos perante os trihunaes, de conformidade com es 
dispositivos do Oodigo Civil. 

K certo cpie a marcha do processo ou a ennuuisfa da 
reivindicação por parle das viclimas ou das famílias das 
xictimas era lenia, pausada, morosa, muilas vezes alé dis- 
pendiosa, mas não é menos certo que a legislação anterior á 
que se acha ein vigor, peemitlia ás victimas. ou ás familins 
delias, pleitear perante os tribimaes indemnização muito 
mais quantiosa e mais vultosa do que a que actualmente se 
paga pela lei que se chama de protecção ao trabalho e as- 
sistência social. ... .... . , . 

Assim, esta matéria, qnc devia iier dirimida pela lei. 
para salvaguardar e acautelar os interesses itu prol lai iudo, 
foi compendiada em uma legislação especial qde. ao env-/ de 
ampliar os direitos do proletariado, reduziu l consideravel- 
mente a importância, antigamente adjurlicad» ao* herdeiros 
para resgate da vida do operário vietnnado em serviço. 

A lei burgue/a. inspirada nos senlinu«nt«e d» itedad ■ 
ehri-lã e vulgar, si. por um lado, encurtou as ph.ises do 

processo e auxiliou a marcha da obtenção judiciaria da in- 
demnização, por outro, reduziu as possitiilidailes de uma In- 
demnização justa o equitativa, correspondente ao valOr 
exacto da vida humana. A legislação vigente lixou esse valor 
na importância maxima de 7 ;2(K)gli(li). O professo! Afcanío 
Peixoto, não acceilando a modificação que se peupoz ante- 
iriocmente, de 11:100$, adopta o termo intermédio d: rins 
1C :800$000. 

O Sa. Akhamo Peixoto — Não & exacto. O que es'a ahi 
►' o que o Sr. Afrânio Peixoto, relator do projecto deixou o 
aberto em claro, ao juizo da conunissãu. isso é o que A'. Kx. 
.lexia ler e pôde ler. Appello para a lealdade de V. Kx.• A 
<'oinniissão decidiu na sua sabedoria, e decidiu com cri^rid. 
Entretanto, sobre esse assumpto capital eu não quiz ter ini- 
ciativa. E' isto o que A'. Ex. lealmente devia ter lido. 

O SR. AZEVEDOD LIMA — Não cnmprelicudo, alisolula- 
mente. que, em aissumpto de tal relevância, .«a» me.mbco do 
Conselho Nacional do Trabalho, professor de medicina legal, 
relator especial ijesignado para j'sse fhh pela Conunissão do 
Legislação Social, renunciasse ao dever de opinar sobre a ma- 
téria. pára deixar em abeçtq a discussão, fazendo, quasi pro- 
positadamente, omissão de,ponto capital para os interesses do 
proletariado. 

O Sr. Afrahio Peixoto — l açq grande cabedal dos meus 
collégas, ao envés,de V. Ex. Não sôbrepoiílio o meu critério 
ao de ninguém, nem mesíiio ao de V. Ex. 

() SR. AZEVEDO LIMA — Conservando-se ipdifíercnte 
em face da matéria, permittiu que a, Commissão «aceitasse o 
alvitre.... 

O Su. Akuamo Peixoto — Não porimlli; a (''.ojumiss^o 
não depende de mini. 

O SR, AZEVEDO LIMA — i^as V. Ex. devia intervif; 
V. Ex._é o relator; elaborou longo parecer, deixando d 
parte o ponto essencial da maieriu em debate, que ,é avaliac, 
o preço da vida liumána. p critério unioo que V, Ex, devia' 
adoptar é o da remuneração, do áfhurio do operário á dql.a 
em que. falleceu, victima de accúietitc. E jiôj- que razão, se 
ha de lixar, em beneficio do patrão, p máximo da indemni- 
zação, sem que esse inaximu guarde proporção com o salairi» 
percebido pelo operário ;io tempo do accidente ? 

O Su. Afrânio Peixoto — DeVd esclarecer á Gamará e 
a V. Ex. que, parece, não me leu com a aftenção a que eu», 
talvez, fizera jús. A situação é a seguinte: a legislação actual 
manda dar a indemnização dç 7:2ll0$; nina emenda da Ca- 
mara dobrou a parada; o Senado: impediu o curso da lei, 
acliando-a evorbitante. Intervém a Crunmissão e, então, no 
intuito de fazer passar uma lei qpe está hu tres ou quatro 
annos sendo procrastinada, entende que, não deve ser impe- 
rialista como o voto da Camara, fixando a indemni/ação cm 
Li; 100$, nem tão exigua como a !c;i''actual, qúe dá "ai>enas 
7:200$0000. Por essa felij' mlpn de ter augme.ntado de 50 1'o 
a indemnização, é que o Sr. Deputado Azevedo Lima nós 
accusa, e. sobretudo, a mim, pessoalmente, que declarei, na 
Coiumissão, não ter ponto de vista.' e que mq wbhielt-ia 't 
deliberação da mesma Commissão. •< 

O SH. AZEVEDO UMA — V. Ev., sobre ser relator 
do projecto, é membro do Consellioe Nacional do Trabalho, 
essa decorativa e inyslificadora instituição, que até agdra 
não disse a <;uo veia, na defeça de proletariado brasilçiro., 

O Sa. Ai custo bk lgM,\ — A responsabilidnde é de toda 
a Cominissão. ■"'d" > 

O Sa. .Apranío Peixoto — Em neuhiuBK dessas iusli- 
tuiçôes exerço preponderância soviolicfl sobra os nieus ('ol- 
legas. que são homens livres e independentes. Oostumo, coin 
a polidez que me é peculiar, tratal-ds como pessoas, de Ca- 
tegoria igual á minha. Devia, por conseguinte, respeitar o- 
seu ponto de vista, não me podendo oppôr a elle oumo tbj 
lalor, e muito menos nu qualidade de membro do Conselho 
Nacional do Tralialho. o. 

O SR. AZEVEDO LIMA — V. Ex. era relatar e cabia- 
lhe cumprir o seu dever.-relatando d prejecUVinfegrahneul 
Deixou lacuna», abriu brecha» paca que a Coiumissão ■- 
desse decidir sobre matéria de alta relevância owr- .-'(a 
V. Ek. não iodia deixai' de cumprir''(j seu dever re; .■nt)" 
em assumpta de ordem capital pari' os interesses ' 
tariado. pioie- 

Já assignalei, Sr. Presidente, que a legislaçãák anteiior 
sobre a matéria era muito mais eonsentane» «an (ás ' .' 
ses dos trabalhadores. 

O Sa. Avhanjo Peixoto 
dciuonstrar isso 

Não é exacto; \\ En'. não o.,,).,' 

\*) Não foi revisto polo orador... 

O SR. AZEVEDO LIAI A — Sl édUHDio qny ó {vocessn y.i 
nha maraha it farda da, não era meno,; verdadeifanrf^m ^ 
indemnizações alcançtto^sv-pop sentença judiciaria «ubíam doj 
vulto, ultranassavam os limites fixados pela «m vigor; dol 
modo que o resultado é este; focham-se as cíj^ranças^ ínnj 
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|)rimm-?« as possibilidades de consopoiir o pjoletariadô, re- 
pfiràyão inais ,justa o equitativa. 

O Sr. Amíanio Phxoto — V. Kx. jue da liceúça para 
.yjna pergunta? Si V. Ex. assume a responsabilidade1 de di- 
i''ci' ao seu olçití^ado soviético que a lei actual A melhor do 
que o prnjepto, em transito nesta Casa, pois proporciona ao 
operariado. maiore- vantagens, ni me eqnrprometbi — não 
posso fazel-o em nome da Commissãq — a votar ooru V. Kx., 
afim de que seja rejeitado o projecto em questão. 

O SR. AZEVEDO DIMA—Assumo todas as responsabili- 
dades, inclusive a da me curnmuniear com o meu eleitorado, 
•o que o nobre Deputado por certo não poderá fa/er, não 
porque lhe deixe de assistir o direito de assumir responsa- 
bilidades, mas porque não possue. eleitorado. 

O Sr. Afrânio Peixoto — O meu eleitorado é tão digno 
e tão nobre quanto o de V. Ex. e está V. Ex. muito en- 
ganado se suppõe que sd a Capital Federal, com os seus 
arruaceiros, é capa/ de mandar alguém paru aqui. 

O Sr. àdolpho Bekuamim — Arruaceiros, não; são clei- 
iU>res dignos e altivos. 

O SR. AZEVEDO LIMA — O relator do projecto não tem, 
Sr, Presidente, qualquer ligação, com os trabalhadores do 
Brasil. 

E', íio Conselho Nacional do Trabalho, o representante 
do capitalismo brasileiro, como é, no seio da Gommissfto de 
fLegislaçãò Social, o delegado do imperialismo internacional 
(não apoiados), que tem formidável influencia eip nosso meio. 
È" a verdade. 

O Sr. Afrânio Peixoto — V. Ex. está fazendo uma 
cortezia soviética, á custa da verdade, que ,iá se acha eí- 
cripta. V. Ex. não me leu. 

O SR. AZEVEDO LIMA — A (piem tinha eu interesse 
cin fazer tal cortezia? Defendo justamente o proletariado do 
Brasil, e o illustre Deputado contorna,, lllude as difficuldades 
do problema, procurando rèsguardar-se de fixar o preto má- 
ximo de uma indemnização. Attribuindo, ainda, a responsa- 
bilidade aos seus'collegas de Commbsão, serve ao capita- 
lismo nacional, aos patrões brasileiros. 

Esta é a grande verdade. 
O Sr. Afrânio Peixoto — E isso. Vá V. Ex. por ahl 

que vae bem. Ataque o capitalismo... ' 
O SR. AZEVEDO LIMA — De que, é o honrado Depu- 

tado uma f-xpressão. 
/O Sr. Afrânio Peixoto — Muito obrigado. E^aço votos 

pnra que assim seja. 
O SR. AZEVEDO LIMA —- Ao envez de remediar o mal, 

S. Ex. se esquece de que lhe cumpre defender, na Camara, 
òs direitos do proletariado bahiano que o elegeu, a convite 
da olygarchia dominante, o vem, untes, servir ás eonvenien- 
nias da plutocracia nacional, salvaguardadas, acauteladas, pro- 
tegidas por uma lei como esta. que, si deseja corrigir, de 
facto, os erros em vigor, as faltas e as omissões existentes 
na legislação actual, devia logo ir ás do cabo, propondo mo- 
dificações, concedendo melhora? e benefícios aos trabalha- 
dores . 

O Sn. Ubaldino Gonzaga — A lei de trabalho já é de- 
- rogatória dos principio? geraes de direito. Constitue coacção 
'«os patrões. Não ha principio geral de direito que justifi- 

■que a indemnização do patrão , ao empregado eotno a esta- 
belece essa lei, a não ser um séntimento de humanidade 

x O SR. AZEVEDO LIMA — Eis ahi está, Sr. Presidente, 
• em que terreno se colloca o debate. O nobre Deputado in- 

forma á Camara que e-Sa legislação ç uma legislação de 
favor, de obsequio... 

O Sr. Dbaloino Gonzaga — E é 
O SR. AZEVEDO LIMA — ... uma esmola que se dá 

ao proletariado brasileiro. 
O Sr. Ubaldino Gonzaga — Qual o dispositivo geral de 

lei que obriga o patrão a pagar indemnização, nos termos 
fcm que a estatuo a legislação de que se truta? 

O Sr. Afrânio Peixoto — O orador revela; fatiando 
a maneira, que não conhece o instituto jurídico de aeoi- 

, de trabalho, instituto que os autores chamam "legis- 
1 ■Raul' transacção". S. Ex. não sabe disso; ó medico, como 1.6 í % . mas eu me dei ao trabalho de procúrar saber e 

v-ão inc quiz acompanhar. 
" ■ o ssnl. AZEVEDO lima — Está V. Ex. fazendo c.avallo 
ih- batalha de uma írioleira. Pcwa quo está daudo licções 

otíU-li discípulos da Faculdade de Medicina. Não ligo 
importan.A» 6 sfta^ia infusa cjé V. Er. 

O Sr. ófiLiNio Peixoto — Sei que V. Ex. <> pobre 30- 
berhn, ina? 1 uma obra de misericórdia que estou fazendo. 

O HH, A oEVEiK) LIMA — o que ha, evidentemente, nessa 
legislação iliusionlsta e mystificaoora, é o proposifo (F1 fin- 
gir (pie j',W)r servir ao proletariado, quando, dc facto. 

/ 1 ■ . . 

dispòí-itivós attineptes ao- in- 

tc.iam a 
Já vr V. Ex., Sr. PrcsidíTitc, 
brasileiros ainda não se c.e- 
o ti anseendeide iirnhlema das 

Não general!sc, as.-iní V. Ex. 
. .cm cujo bojo se encontram 
trabalhador, a que o Brasil 

se estão consolidando cm lei 
teresses (io- patrões, 

Uji poucii hinria, foi dito, aqui, em aparte, que thda a le- 
gislação social moderna é de esmola e que (( proletariado se 
dirige ao Poder legislativo, com a súbnxitfs&o e a humildade I 
do mendigo-, • para lhe -dicilar favore- uue lhe oroli 
vida e lhe salvaguarde « saude '' 
que a mentalidade dos politico." 
vmi basfanfe pura comprehenderj 
questões sociaes... 

(t Sr. Linuolpho Pkssos —1 
O SR. AZEVEDO LIMA 

essas legislações protectora- rio 
logc. syslcrnaficanicntc, sem embargo de haver, com o seu 
compromisso internacional, pactuado e pronietfido converter 
em lei todas as medidas ace itas e approvadaz na Confe- 
rencia do Tmbalho. em Washington. 

Até hoje, Sr. Presidente, já lá vão oito anno>, tenho, se- 
guidamente, reclamado da tribuna da Camara marcha inais 
estugada ao projecto que estabelece o programma inininio da 
reivindicação proletária, hoje a dormir o somno soccgado nas 
pastas das Commissões do Senado, dessa espeeie de asyh) cie 
inválidos, eom sua resistência debilitada e, não raro anuE- 
lada, em face do capitalismo brasileiro. 

■i» Sr. LiNnoLPiio Pkssôa — Não apoiado. V. Ex. exagera. 
O SR. AZEVEDO LIMA — E o que Se faz na Camara, com 

relação aos projectos de Convenção de Washington, é mani- 
le.slar o propósito deliberado de não se lhes dar marcha até 
termo definitivo, para enganar, iliuqueur a-boa fé do prole- 
tariado brasileiro, a exemplo do que se fez em todas as. de- 
mocracias européas, onde nem um só pai/ dos que mais 
adeante se colloearam á vanguarda da civilização industrial 
ratificou os convénios de Washington; ao contrario; passado 
aquelle momento febril de pânico que devastou a Europa, 
consequente á grande conflagração de 1914-1918. o qual de- 
ternynou a votação accelerada de medidas iniciaes lehdenteg 
á protecção do trabalho, logo se voltou á phase de reacção, da 
qual se não sahiu ainda e na qual está presentemente õ Bra- 
sil, conforme uo? induz a acreditar o Relator bellctrista, pro- 
fessor Afrânio Peixoto,membro dé Acadepaia e serventuário do 
Instituto Nacional do Trabalho, instituiu esse, Sr. Presidente, 
onde s. Ex. íuncciona inconstitucional e illcgalmenle. 

O Sa. Afrânio Peixoto — Sogundo a opinião constitueio- 
lista de V> E.x. 

O SR. AZEVE1K) LIMA — Já puz exliberantemonle da 
manifesto que S. Ex. exerce funeçoos de orgâo executivo,, 
funeções consultivas, ao me.-mo passo que frequenta a Ca-' 
mara e exarj parecer nas Commissões de que faz parle 

O Sr. Augusto de Lima — O Conselho Nacional do Tra- 
balho não é um departamento de deliberação executiva; é 
puramente consultivo. 

O Sr. Afrânio Peixoto — Admira-me que o orador cuide 
deste assumpto, relativamente á minha pessoa, quando os 
Sivs. Carlos de Campos, Julio Prestes, Manoel Villahoim, Her- 
culano de Freitas e Prado Lopes, Deputados como eu, nunca 
mereceram os apddos de S. Ex. pelo mesmo motivo. 

O SR. AZEVEDO UMA — Gomo não?! Não di,-dinguo 
entre V. Ex., por exemplo, ligado por affinidade u.uu gran- 
de capitalista. 

O Kr. Afrânio Peixoto — Graúdo é excessivo. 
Q SR. AZEVEDO LIMA—... um dos maidres plutacrala- 

do nosso meio; não dintinguo entre V. Ex. e o Sç. Julio 
Prestes, chefe da plutolygarchia paulista; enfie o >r Julio 
Prestes e o Sr. Carlos de Campos, o fallecido democrata qu" 
distrahia os se.us ocios a urdir musicas mais ou menos agra- 
dáveis, mas ao mesmo tempo, servia áo Estado dc s. Paulo 
amparando os intorettses inconfessáveis da industria ilo caf 
com valorizações que arrastaram o Brasil á .-iluacáo de i.c- 
nuria em que se, encontra; não distinguo eútre V Éx e 
qualquer outro representante da nossa carcomida poTUjca dt- 
morrat ica. 

O phenomeno que ?p. nota é sempre, o mesmo; á sjih- 
nnissão da politica ao império incon(,ras'avol do capitalismo! 

Por muito que a maioria d(»f, políticos queira furlar-se 
a essas influencias nefa-ta.-- do determinisjiqo ecoiiomico, nã * 
o logrará! P.ni todos o? seus aetos legislai ivos. e até nas 
palavras com que, mai- ou menos. priTurani fugir á ,resj-or— 
sabiiidado. de suas attilude?, deixam perceber o intuito, o 
objectivo, talvez inconsciente, ou -omi-co<**cionte, de, atten- 
ilor aos interesses que se infiltram sorrateiranenic na poli- 
tica, emanados da grande burguezia! ' r 

^'1'' mesmo, o r»-lulor, coto o projecto Jc hoju, ao pre- 
tender fixai o preço inuxuno de uma índónun/ação, óm «'aso 
de arei,lente de trabalho, estacou; aqui rneMi.o K. Ex. deixa 
perceber que desejou escapar á critica dos que atietidêm 
mais aos intePísses das clas-e loimihlc- o ópririmidus do quo 
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ti lunesUi-i tias classes parasiiarias tio nieu paiz, nem podem settuei; faltar em nome <las clas-i i 
vTnadeiraniente produeiora- — os (ralVaJliadon s, os t-spo 

ás influencias perniciosas 
0 opiwessOras I 

Por (pie, razão, em face da solução desle problema, 
S. Kx. cmilramarcliou, contornou, fugiu ás <iias próprias 
responsahilidados? S. K,\ relega-as para a Commissão de Fi- 
nanças, sem embargos do liaver iliscreleado Ião longamenle 
sobre quesfôcs apagadas, despiciendas que envolvem o pro- 
blema dos accidontes de trabalho! 

Não me poderia ser inilifforonle a causa lios trabalhado- 
res brasileiros, quando se me deparava assumpto de tamanha 
1 ranseendencia. 

Os syndicatos profissionaes, (pie a lei infame visou vs- 
pecialmeate, ameacando-os com a possibilidade da clausura 
de suas portas caso se propuzessem pleitear, de modo tli- 
reclo e effectivo, a reivindicação dos seus filiados; a im- 
lirensu proletária que lia neste •Oisfricio; o proletariado, em 
geral, organizado e culto, mais culto e mais organizado do que 
o eleitorado haitiano que, segundo ^e informa, elegeu o Sr. 
Afrânio Peixoto para a Camara por ordem do (irão Mestre 
da Maçonaria Federal e da politica syndical bnbiana. pro- 
letariado do Rio de Janeiro que representa, offectivãmente, 
a vanguarda c a inlelleetualidade dos trabalhadores do mea 

amorpba. heteróclita, desor- 
de bacamarte que elegerair.' 
M', 
da 

V 

Afrânio Peixoto, repre- 
Aeademia de tetli*as... 
F.x. permitia uma in- 
u eleitorado não é de 
encontrasse algiim, não 

paiz e não cOnstilue multidão 
gaoi/ada, cabotica dos jagunços 
deputado á Camara do Brasil, o 
senlante da lilteralura no seio 

O Sll. UBAI.DINO (jkfNZAHA 
lerniprão: No Kstuúo da Bahia; 
jiutiinços, mas si porventura nello se 
seria, por certo, no do dislincto Sr. Afrânio Peixoto, poi- abi 
o iecpo eleitoral ó considerado a gemma do Estado da Bahia, 
o (cubalho está organizado e as forças económicas repre- 
sentam grande fimeção social. V. Ex. ftllle a sen gosto, re- 
vellandn não ser senhor do assumpto. Que, pm-én , contento 
em demnnslrac não ennhccer a legislação do Iralialho e deixo 
ee» paz a Bahia, que não está fazendo mal algum por ter 
como seu representante, nesta Casa. o iUustre Sr. \franio 
Peixoto. 

U SIl. VZEYEDO CIMA — Não tenho preferencias re- 
eionaliolas. Pouco se me dá que a Bahia, ou /miro qualquer 
Estado da Federação Brasileira, seguindo os moldes da nossa 
democracia abaslardada, .pretenda ter mando, pela voz sobe- 
rana dos seus IcabnlluuloiVs, á Camara dos Deputados, repre- 
seutautes (pie nolla possam vir menos servir a causa desses 
trabalhadores,    interesses subalternos iiH-onfcs-aveis do 
capitalismo. 

Não lenho preferencias regiunaes, repilo, nem jacobi- 
nismos piegas, nerp patriotismos senlimontaes ou ridieulos. 
O quó, port in, não posso admittir. eu, que tenho o direito 
intonteste de me considerar representante da legitima, opi- 
nião publica do Brasil da mais lidima fracção da vontade 
nacioual, são as insinuações aleivosas, injuriosas, insullan- 
los. ao eleiloraijn do Dlstricto Federal que é a fina flõr da 
sultíira brasileira,' o" mais alto Índice da educação e (Ja orga- 
nização politica do posso paiz. 

Ha pouco, o* Peprcscntantc da Bahia, com aquclle sor- 
riso displicente é cheio de desprezo, de homem de ícttras 
em findas no seio da Camara dos Deputados. . 

O Siu Afiunío Peixoto — Em férias, não. V. Ex. está 
equivocado; em plena actividade. 

O SR. AZEVEDO LIMA ... procurando ferir-ine, 
1'eZ que resvalasse sen vitupério sobre n população do Dis- 
trieto 'Federal, que tenho nuiilu honra de represeptar legi- 
tiinamenle, muito mais legifirnameiite. asseguro, que tantos 
outros que aqui se encontram como Deputados pelos vários 
Estados. 

liail(>s, os tndibriadus. 
Sr. Presidente, avaliar o preço da vida dos Iraballiã- 

dores brasileiros no limite inaxidnf de'7 :2®P|000, como está 
em vigor, ou no limite maxiho. como se propõe, de réis 
10;8«OSOOO, com anmiencia do Sr. Afrânio Peixoto, no selo 
da Connnissão de Legislação Social... 

O Sa. Augusto de Lívia — Não apoiado. V. Ex. efetá 
enganado quanto ã altitude do Sr. Afrânio Peixbto. 

O SR. AZEVEDO L1M'. — ... é cuidar da vida "dos lira- 
sileiros que trabalham, que se eslniram. que pronicvcm o' 
engrandecimento e a pros eridade material do paiz. i Ec 
dar-lhe o preço da vida dos pária-, dos sudras, dos cooliex 
chine/es, é acautelar a voracidade insacivel da burguesia; 
indígena. _ 'l 

O Sr. Afrânio Peixoto Faço um appetlo ú lealdade 
di* V. Ex. Suppunha que devesse toe lido no rticu parecer' o 
seguinte; 

u criticas á exiguidade urupi procedentes; mas 
outras surgiram, de inleces.-; dos e techniços, á libe- 
i'alidade que dobrava a parada, sem mais exame, 
onerando a producçãu nacional: ii justiça da repara- 
ção aos accidontes de (rabalho fornavu-se uma" 
exacção, como que nina outra lei, pois sh (Ídplícavani 

o Foliselhfi' Vneioirnl todas as indemnizações, guando o Consc.Uw Xaciondl 
de Trabalho foi ouvido |>elo Ministério ríà AgricnltiP- 
ra, entendeu arbitrar entre os extremos, e fixar o sa - 
lário máximo em ;3:600$000t e a indemuizáção mi}- 
xima de 10:8001000. O Senado fixoil-sd" ne/ite iflyi- 
tre. Deixei claro, para que;çm seu çriferin decida a 
Connnissão. pois .este assunipto é o iiiais,graye da Iqi 
e é elle que tem obstado o, taininlio da r.efprma. Sou 
confessadnmeute dps, que dt sejám o, inaximo,. das in- 
demnizações justas; pergunli);ipe, porçm, .si não devo 
alcançar, uma jiiàtiçâ ,n?lativg'1.,p esperar longos antiiis 
mais por uma justiça complcfà, Mus é, .á Commisgim 
que compete decidir nesse .phjpbto. pfjnçipal, (Jo soa 
conflicto com a Comniissãn (hv. Penado. 1. 

E' a opiniãii do Sr. Afrânio peixotOi ; p 

O SR. AZEVEDO LIMA — .'lli1 ósta.: ó Sr, AfraijJú 
Peixoto reconhece, por escrlplo... . a, . . 

O Sr. Afrânio Peixoto — O que y. Kxv.qão sa qn^. 
dar ao (rabalho de ler... •i • a H* i 

O SR. AZEVEDO LINfqqc c exigna a knporp 
lanria até agora adjudicada, á prphiqstfi •á)dtanii}i»/4M» v.idè- 
mas de accidontes mórtaes," Mus S,:jÍEx.. que str.•darramau 
••m uma porção de eonsidçraçôes; Jjifffirarias, absolutamonbr 
imitejs. fez. omissão de séq dever nessa espccic. purtou-íte 
á responsabilidade e atirou para cima -da Boni missão o <i9- 
ver de deliberar, em ultima nnalyse, tobre a analpala. 

'itre 

O Sn. Adriano (iounn.no — V. Ex. esLá com manifesta 
inlenção de deprimir o eleitorado dos Estados. 

O SR. AZEVEDO UMA — Em verdade, ninguém pôde 
contestar que, si existem população culta, proletariado orga- 
nizado, trabalhadores inspirados no sentimento dc Juta de 
classe, adcnnlados, illnstrndos, são os do Rio de Janeiro, onde 
n esforço de preparação picnlal se vac realizando para infil- 
Irar na sua copsciencia n dever inadiável <le romper lodos ns 
v iuenlos possíveis com a burguezia qgurpadora di> paiz. 

Esse proletáriado, sobre cuja acção se vac ultimainenle 
exercendo, por parte do Poder Executivo, com u complacên- 
cia imperdoável do Legislativo, a influencia dissolvente de 
suas leis. de suas inedipus leoninas, esse proletariado, senhor 
Presidente, qiianrt<i não mais puder reagir, dentro das leis. 
uel is meios suassoVibs e pacifieits, contrnriandç» ã acção dis- 
suivonto c corruptora do regimen, saberá, -á • sombra: nas 
trevas, ilíogalmenle, dar combale ás insinuações d('XBirosas 
e ás àllegriÇÕes ipais ou menos despeitfdHs de- qpe -e pre- 
simiem indévidalnepfe represenlatites da npiniâo pública no 
Arafil. . ■ , , i • ,• . 

' EnrporaçõOjS de iple fa/Nn parte,n- niaiA.alB'- expoentes 
do partisjt jsmd'índigenB, lião represenlam a opinião publiea 

O Br. Plínio Marqi i s — Uiás. á Commissão Aí 
competia resolver sobre u assumpto em defUiifiva. 

O BR. AZEVEDO LIMA -r Quando um legislador :con- 
sidera um assumpto Ultra-transcendçnfe e foge á solnçio 
desse mesmo assumpto mV» é liisln uffirmar que atii exiqko 
uma verdadeira mystitlcavão on nnqi fantasia :UUeraria -í T, 

O Br. PiiiMo Marcies — Não upuiudo. 
O BR. 'PEVBDO LIMA — \á«> ápinado, juor que ? 
O Ba. Plínio Marques • Esse assumpto' não deve sei» 

debatido pela maneira corno V. E.\, o está, tazendó. K' de 
lai relevância, que só na -epeiiidad'e ilas coTnmissões pôde 
ser estudado e resolvido, e rrei,, (|iú' o meiò melhor de en- 
carainhal-o não é atacar um cnllegnAUistinelo-por tgutos 11- 
tulos, como o Sr. Afrânio fViXotó. <MHiMthH.) 

O Br. Afrânio Peixoto Agradócéndn ao iHnsfre it- 
presentante do Paraná, peço lirenÇa para pmidernr que f iji 
mestre do Br. .Vzevedo LBna e... ' • 

O BR. AZEVEDO LIMA.— Poj; tninlin fejicid, •, uffo 
fui discípulo de V. Ex. • i. n s 

Br. Presidente, a miidia linlm (le prneeder• t*\tieni ért- 
nhecida. 
terra 
toxicando , 
matéria de rostumçs ípciae- familiares; não i/vírn parási- 
(ando o subsidio.da Camara dos tfrirtitfldos'nu' .j( subsidio de 
instituições officiaes dnipyiz; mio vivo iltqiJiffldOv.a Ma fé 
tio- meus concidadãos: nim< itral|indn,,.()ai'a jptfyjr aos potep- 
lado-, aos que se, enepivtntfnuas uilãt caipàd" (' Ja •Republica, 
os interesses dos • InimildÊs, irs rinttro- -^An, prncufn 
defender c«n) altanerúi-(Hbansavet. cpto^-omv.- que sejam j#s 
transes em que me veja coltocado. 

c*r, fifMucuw, a ihiim,' rinu.i <»i- »- \r»pni fq-» 
rida. Não vivo enven+TiandiFAr/ sociedade dp minha 
•a com a prédica de donfrioa*" deprava da»»;, nãq vivo in- 
icando as multidões com uma lijBnqlnyii^^.ATtida, eni 

• Mi 
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" iNão admitto quo quem quer que seja levante a sua voz 
para articular sobrl a minha aCçáo quacaquer insinuaijóes 
jtesairosas. 

Pôde quem quizer, deslustrando us domínios do saber 
brasileiro rriacular as tradições da lilteratura, da historia, 
<los bons costumes, da família, do lar. Pôde quem quizer 
eurvar-se genullexo em face do império do ouro nacional 
ou estrangeiro: inanler-ine-hei inalterável na defesa dós 
meus mandatários, realizando<-a na tribuna desta Camara e 
em toda a parte, muito embora me compenetre de que, mais 
dia. menos dia, ha de alguém querer revidar com a cor- 
rupção e a venalidade graças a esse jproprio ouro — e 
■buscar desterrar-mc deste posto, onde não tenho interesses 
de servir a qualquer senhor, a qualquer corrilho politico, a 
qualquer facção eleitoral, mas apenas o de obedecer á minha 
consciência e ao imperativo categórico de meu mandato. 

Pode quem quizer ultrajar o brio e a vergonha brasilei- 
ra; podem muito se mancomunai- com seus amos, com seus 
padrões, com seus senhores; podem pôr em duvida a inde- 
pendência do meu caracter e a altivez com que opero uo seio 
das massas trabalhadoras do Brasil. Mas. hei de apontal-os 
sempre á execração dos proletários do meu paiz, indigitan- 
do-os como algozes, como verdugos de sua causa, como cai- 
xeiros do capitalismo, nn lucta desigual, que se chama o 
ontagouismo do classes, em prejuízo dos interesses da so- 
ciedade internacional, que são os intiresscs trabalhistas. 

Voltando ao parecer, Sr. Preswentc, direi que o relalor 
faltou ao seu precípuo dever; não relatou integralmente a 
matéria; abriu mão dessa attrihuição; renunciou á sua obri- 
gação; desertou do seu posto de responsabilidade. 

<)ue é que se devera It r feito, para consullar as aspira- 
ções do proletariado brasileiro ? Dar á vida de cada prole- 
tário o valor que cila merece. F. qual é o Critério por que 
se podeá aferir esse xalor, si não o do salario recebido á data 
do accidente ? 

Inleirameníe arhilnirio. sim, c o methodo adoptado, 
quer pela Camara transacta, quer pelo Senado da Republica, 
quer agora, em ultima data, pela Cominissão de Legislação 
Social. Por (pie se ha de fixar em 7;i00$000. em 10:800$, 
nu em 14:400$000, o preço máximo da vida de um homem? 
Mão pôde ficar .ao lalante de quem quer que seja a fixação 
desse máximo de valor, que corresponderia a um ficlicio 
máximo de salario. O umco critério, humano, justo e ra- 
zoável, que se nos depara, para fixarmos a indemnização é 
o de I,ornarmos sempre por base o salario cffectivn. sem 
admittir limites prévios para esse salario; é o (pie proponho 
na emenda que suhmelto á consideração, não só da Com- 
missão de Legislação Social, si não, lambem, to de Saúde 
•Cuhliea o de Justiça. 

(Desejo a audiência dessas duas Cortimissões. porque, en- 
tendo que matérias de tanta relevância e desse porte não 
pódem Constituir privilegio nem jnónopolio, de uma Com- 
missão; teem de sor consideradas e julgadas por outras Gom- 
missões leohnicas, cada uma das quaes está habilitada a 
avaliar, com cerla approximação, a vida humana„ e a fazer, 
embora longinquamente, justiça â causa dos trabalhadores 
hacionae-. 

ipor essa razão. Sr. Presidente, rumei terei á Mesa um 
requerimento, afim de que sejam ouvidas as Lommissões 
de Justiça e'de Sande Publica sobre o projecto Í27, e, mais, 
apresento ao art. 8". justamente aquelje que estou disàe- 
randn, emenda Ruhstltufiva assim redigi(^t: 

"A indemnização devida peio patrão, em caso de, 
morte do operário ou empregado, será igual ao sala- 
rio aamial da viotima, multiplicado por Ires." 

Jvste, o critério justo, equitativo, ra/oavel. humano. 
\íãe-se. aó menos, á vida do ifahalhador, o valor estipulado 
Ciolo seu proprio labor, pela soa pwqnia i>roducção. a crile- 
iW yliás. presentemente, f,'«Uivei e semipre desfavorável, dos 
4 «í nrflw ■ 

v Nifó é sô este, porém, o defeito do projecto em questão.■ 
(Filie riu tinúa a eonterir ás classes patronaes, aos vepresen- 
.fauies qa burguezia, o privilegio de julgar, no sen fôro e na 
sua justiça, sem assistência imperaiva do- delegados dos sjm- 
dieatos Wofissionaos, 

Por que motivo todas as leis burguezas são sopldstieadas. 
burladas, illontitu na pratica, a despeito dos seus termos ca- 
Jegoricos? Poique a rnsfica de Clasgo, a justiça burgueza. a 
iRstioa parcial é a que. juo ultima ànalyse, resolve todos os 
pleitos c decime todos os lih^ms. tMttonlfl,». .. , ^ 
! Neni sUtw«( s,. ^ as vietimas Je aecidrnte- de (cahalho 
óu aós que -offrehi eoi yictuUe da viohnjyu de todas as outras 

•*alJinentê,i ao «Ssmovit,,. (, direito «ie gi„^c «ia as-rstHiicia 

de rlasse. de ter representação profissional nos pleitos que se 
ferem. 

Por semelhante motivo é que o Gonselha Nacional do 
Trabalho, ao envez de atlender a mais dé dez mil reclamações 
que os brasileiros trabalhadores lhe teem apresentado, satis- 
faz, rapida, fulminante, suiTunariamenfe, aos reclamos da 
omnipotente empreza anglo-amerieana Lighl and Power; « 
por essa razão que, ao mesmo passo que relega a responsabi- 
lidade de seu parecer á Corrunissão de Legislação Social, o Sr. 
Afrânio Peixoto vota, depressa, instantaneamente, os parece- 
res que isentam a Light das responsabilidades oriundas da lei 
de férias. 

Assim, nesta Gasa, se defendem os interesses dos patrões, 
dos grandes senhores, e. fora delia, no seio do instihfto de que 
é membro, ioconstituciouahpeute, o relator, uo Conselho Na- 
cional dcTTcabalho, igualmente se fazem sentir as influencias 
perniciosas, subterrâneas e iaeluctaveis das companhias pode- 
rosas, á festa das quaes Colloco a Light <& Power. 

E por que isso, Sr. Presidente? Porque hurguezes são os 
legislaitores brasileiros, hurguezes os juizes brasileiros, hur- 
guezes os orgãos consultivos, como o Conselho Superior de 
Agricultura ou o Conselho Nacional do Trabalho. 

Para remediar esse grande mal, esse grave defeito,.— não 
para san.d-o completamente, apenas para apresentar um pal- 
liativo á situação afflictiva dos obreiros — é que, em duas 
outras emendas que vou submetter á consideração das com- 
niissõe- technicas, proponho tenham os syndicatos profissin- 
naes representação Obrigatória, compulsória, assistência effe- 
efiva. nos litígios que se travarem. 

Esses representantes de syndicalos profissionaes serv irão, 
ao mesmo tempo, de adV-ogados da parlé proletária e indigi- 
tarão uos juizes os sublèrfngios. os estratagemas, a cor- 
rupção, das classes patronaes. 

Que lem is-o de mais? Acaso representa, Sr. Presidente, 
uma providencia de ordem soviética, como querem procla- 
mar? Acaso será previlegio das instituições socialistas da 
Lnião das Republicas Soviéticas? Acaso semeihanlc conselho 
e tal alvilre já não estão eonsubslanciados na legislação ordi- 
nária. ali'- das democracias comballidas da velha Europa? Pois 
vá o Relator relancear seus olhos iigla moderna legislação ad- 
optada na velha Europa sob pressão dos movimentos collccti- 
vos das massas protelarias e ver, ficará nella o immenso valor 
que se Confere aos grémios de classe; ás represenlações syn- 
(licaes das profissões para arompanharem. como assistentes ou 
diligenciarem, nos processos judiciaes, como advogados natos 
das victimas nas causas que surgem, a rada passo, snseitadns 
pelos conflictos de trabalho entre o capital que explora e o 
trabalhador, que é explorado. 

As minhas emendas (eem apenas por fim enriquecer n le- 
gislação brasileira com mais mu frueto das novas conquistas 
soeiaes, officializadas e legalizadas na própria legislação re- 
accionária da Europa. 

Quem quer que não esteja escravizado á cupidez do ouro, 
á ganancia do lucro, á avidez do dinheiro, á subserv ienria. á 
humilhação, á concussão — ha de reconhecer no fundo da 
sã consciência, a inelutável existência dos conflictos de classes, 
conflictos em consequência dos quaes se vão, cada dia, enri- 
quecendo os acervos legislativos das nações cullas indus- 
Iriaes; conflictos dos quaes proveem essas leis de protecção 
do trabalho qne nós. legisladores hurguezes. volamn-, não por 
um impulso de generosidade humana ou de fraternidade in- 
ternacional, mas 'compellidos pela força invencivol das eir- 
ruinstancias, pela sobranceria das classes productoras que vão, 
assim, pouco a pouco, convertendo essa democracia de bur- 
guez.es displicentes em um regimen em que. mais dia menos 
dia, imperada,! fatalmente, a dicladura do proletariado,., 
(Muilo bem; muito bem. 

Durante o discurso, do Sr. \zevpdo Lima, O 
Sr. Rego Barros, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência que é oceupada sueces-ivamente jtclos 
Srs. ixnniugos Barbosa, 3° Secretario; Plinio Mar- 
ques, i" Vice-Presidenle. 

N cm a Mesa. é lido. apoiado e posto coniunlameiite em 
di-.iissão o seguinte 

tlKQl.KtilMENTO 

Requeiro a audiência das Gommissõcs de Justiça e íniuuc 
Publica -obre o projerlo u. »?", do 19?7, seni prejuiso da 
discu-sim. 

Bala ítfis -éssõe", 11 de nftvetnhr® de 1P2J. — Azevedo 
I.inw. ' ' 
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Acham-sc também sobre a mesa as três emendas que vão 
cor lidas.. 

São, successivameutc, lidas apoiadas c envia- 
das á Commíssão de Constituição e Justiça as se- 
guintes 

EMENDAS AO PKOJECTO N. 427, DE 1927 

^2* discussão) 

N. 1 

Art. 22, accrescente-sc: 
§ 4.° Funccionará no inquérito e em todas as demais 

phaseS do processo, como procurador da victima, independeu- 
temento de quatciuci/outro representante a quem se lenham 
outorgado poderes, o directório do syndicato profissional a 
que a mesma pertença. 

Sala das sessões, 11 de novembro de 1927. — £sevedo 
ILíma, 

N. 2 

Art. 8". Substitua-so por: 
Art. 8". A indemnização devida peto patrão, em caso dô 

morte do operário ou empregado, será equivalente ao salaria 
annual da victima, multiplicado por tres. 

Sala das sessões, II de novembro de 1927. — Azevedo 
Lima. 

N. S1* 

Accrescente-se onde convier: 
Será sempre assegurada a intervenção directa dos syndi- 

catos profisâionaes a que pertençam as viefimas do acciden- 
tes do tralialho, independentemente de proeuração, em todos 
os actos judiciários ou "extra-judiciariOs tendentes á verifica- 
ção de factos que digam respeito aos accidcntes, quer junto 
As autoridades, quer junto aos patrões. 

Sala das sessões, I I de novembro de 1927. — Azevedo 
Lima. 

Em seguida, õ encerrada, soccessivamenfe, a 
discussão dos artigos l a 11, ficando adiada a vo- 
tação até que a referida Commissão dê parecer so- 
bre as emendas offerecidas. 

3' diseunsão do ■projecto n. 630, de 1927, do 
Scifado antorizando a expedir um rcoulamento so- 
bre a circaiação de automóveis; com parecer fa- 
vorável da Commissão de Justiça, 

O Sr. Presidente 
que vne ser lida. 

E' lida, apoiada o enviada á Com mi-são do 
Constituição c Justiça a seguinte 

EMENDA vo nnOJECTO N. 030, DE 1027, DO SENADO 

(3" discussão) 

Accíésccnte-se: 

Ao art. l," Paragrapbo uniro. O regulamento a que se 
refere a presehfe lei não conprehende o serviço de vehiculos 
no Dislricfn Federal nem nos munie.ipios, respeitada a com- 
petência peculiar. 

Sala das sessões, 8 de novembro de 1927. Adotpho 
Bcroamini. 

Justificarão 

A regulamentação da viação urbana ê da eonipetenria mu- 
nicipal, \ lei Crganiea do Õistricto, uo que concerne á Ca- 
pital, é expressa. A emenda visa que se consigne claramente 
o respeito a essa competência; 

8 

ORDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 634, de 1927, creaudo na Capital 
da Republica um Officio de Justiça, com a denominação de 
"Registro de Interdictos"; tendo parecer, com substitutivo, da 
Commissão de Justiça, ás emendas, com declaração do voto do 
Sr. Horácio Magalhães e voto em separado, com substitutivo, 
do Sr. João Santos {2- discussão); 

Volaçâo do requerimento n. 36, de 1927, do Sr. Do- 
mingos Mascarenhas, pedindo a inserção nos A u unes de uma 
conferencia do Dr. Mário Ramos, sobre o carvão nacional 
(discussão única); 

Votação do requerimento n, 37, de 1927, do Sr. Dio- 
clécio Duarte e outros, pedindo a inserção nos Annaes da 
uma conferencia do Sr. Deputado Augusto de Lima, sobro 
o voto feminino (discussão única); 

Votação do requerimento do Sr, Azevedo Lima offere- 
cido ao projecto n. 427, de 1927, modificando a lei de acci- 
dcntes do trabalho; 

3* discussão do projecto n. 644, de 1927, autorizando 
o Governo a regular o commercio de café entre os portos do 
Brasil c.o exterior (em virtude de urgência); 

3' discussão do projecto n. 632, de 1927, autorizando 
a abrir, pelo Ministério da Viação, o credito especial de 
£ 282-9-3, para" pagar a Carlos Th. Dannemann & Comp.; 

3' discussão do projecto n. 631, de 1927, autorizando 
a abrir, pelo Ministério da Marinha, o credito especial do 
136:1681600, para attender a despezas do Regimento Naval; 

3* discussão do projecto n. 336, do 1925, autorizando 
a abrir, pelo Ministério da Guerra, o credito especial de 
20:000f, para pagamento a Manoel Pinto da Silva e sua 
mulher. 

Levanta-se a sessão ás 16 horas e 10 minutos. 

N. 247 D 1927 

Determina i/uai a contribuição de caridade em, 1928, sobre be- 
bidas alcoólicas; com parecer da Commissão tle Finanças 
sobre os emendas em 3* discussão acceitamio com sub- 
emenda as de ns. 1-2, 3, 4, 5, 7 e 0, contrario d de n, 8, 
mandando destacar a de n. 6, e com emendas da Com-, 
missão 

(Finanças 337, de 1927) 

Acho se sobre a mesa uma emenda A Commissão do Finanças, tendo examinado as emendas 
offerecidas ao projecto n. 247 C, de 1927, sobre a distribui- 
ção da< quotas de caridade, vem dar o seu parecer'pela forma 
seguinte; 

EMENDAS 

Ns. I e 2 

Ao art. r — Accrescente-se: Na Capital Federal; uma 
quota i Escola de Pilotos e Machinistas da Marinha Mer- 
cante desta Capital. 

sala das -es-ões. 18 de outubro de 1927. — Alvaro de 
Vasconcellos, 

Parecer 

A Commissão concorda com a approvaçâo da emenda, cor , 
n s-guinte snb-emenda: em vez do "uma quota", diga-S' 
"meia quota". 

N. 3 

Encerrada a disen.—fto, ficando adiada a vo- 
tação, até que a referida Oore^Mssão dê parecer 
sabre a emenrla offerecTUa. 

O Sr. Presidente — Esgotada a matéria em disctissíú, 
vou levantar a sessão, designando para amanhã a -.guinu- 

Onde diz: 
Na Capita! Federal será distribuída om 33 quç tas, sub- 

stllna—e pelo seguinte: 
Na Capital Federal erá distribuída em Si^quolas", e 

no final da primeira parte, accrescente-se; 
"A" Pequena Cruzada uma quota." 
Supprimindo-se o nome dessa instituição distribuição 

geral das quotas restantes. 
Sala das sessões) Íf8 de,"outubro do 1937, m~ Costa fíibçirat 

■ - 
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A Conami -são es l á de accordo com a emenda, com a se- 
^tiinta sub-emenda: em vez de 34 quotas diga-se; 35, c e,m 
Vez de uma quota, dipa-sc; "meia quota", 

N. 4 

Na Capital Federal; será distribuída cm 33 quotas pelas 
liisliluiçõcs abaixo mencionadas; 

i Tres e meia quotas, á Santa Casa de Misericórdia; um 
quota ao Hospital Marítimo Muller dos Reis; uma quota, á 
Sociedade Beneficente dos Funceionarios da Camara dos 
Debutados; uma quota, repartidamente, entre o Instituto do 
Protecção e Assistência á Infancia e á Casa Maternal Mello 
Mattos; duas c_ meia quotas, ao Hospital dos Lazaros; uma 
quota, fi Polyclinica da Ppciedade l'nião dos FoguistaS; uma 
quota, á Associação de Auxílios Mutuos dos Empregados do 
Senado Federal; uma quota, á Protecção a Veteranos Invá- 
lidos; uma quota, ao Centro de Chronistas Sportivos e Asso- 
ciação de Chronistas Desportivos do Rio de Janeiro; uma 
quota, Tiara o Asylo Bom Pastor; meia quota, á Liga Prote- 
ctora dos Cegos do Rio de Janeiro; uma quota, para a Fun- 
dação Oswaldo Cruz; uma quota, para o Abrigo Thereza d« 
Jesus; uma quota, ao Departamento da Creança do Brasil; 
meia quota, ú Auxiliadora do Thesouro Nacional; meia quota, 
ú Sociedade Beneficente Uuiiha, o uma quffTa, repartida- 
mente, ás Escolas Pcofissionaes Salesianas de Nitheroy, ao 
Asylo Nossa Senhora do- Perpetuo Soecorro, de Santa Bar- 
bará, em Minas; á Casa de Caridade Manoel Gonçalves Souza 
Moreira, de Ifaúna, em Minas, e & Santa Casa de Miseri- 
córdia de Bello Horizonte, e meia quota á Sociedade Propa- 
igadqra' das Botins Artes: meia quota ao Lyceu de Artes c 
Dfficios do Rio de Janeiro, e uma quota, repartidamente, a 
Associação Protectora das Missões, com sede no Rio de Ja- 
neiro; Associação dos Empregados no Ministério da Fazenda, 
Caixa de Soceomi do Pessoal Marítimo da Saúde Publica da 
Capital Federal, Ambulatório do Hospital S. João Baptista, 
dirigido pelo Dr. Octávio Ayres; uma quota e meia, á Po- 
lyclinica de Botafogo; uma quota, ú Associação Caritas Social; 
meia quota, á Casa Santa Ignez, e unia quota, para o Sana- 
• Orio Vicentina Aranha, em S. José dos Campos, dirigido 
jp.ola Irmandade .da santa Casa de S(. Paulo; uma quota, á 
Santa Casa de Misericórdia de Lorena fS. Paulo); uma quota, 
á Escola Profissional Feminina Patrocínio do S. José, de Eo- 
rena {S. Paulo), o meia quota, a Santa Casa de Misericórdia 
de Rezende, Estado do Rio. 

A? restantes e mais o produclo da taxa especial sobro 
embarcações, a qwsc refere a Consolidação das Leis das Al- 
fandegas, que fõr arrecadado pela Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, senão distríhuidos, em portes iiguaes, ás instituições 
«guintaa: 

Materukiade, mantida pela Fscola de Medicina; Orfjia- 
nato Nossa Senhora das Dõres de Kabira do Matto Dentro, 
cm Minas; Orpbanafo Evangélico, á rua Getúlio, em Todos 
os Santos, Rio1; Coliegói Nossa Senliora de Sion de Campanha, 
Cm Minas; Clinica de Moléstias tropicaes da Polyclinica Geral 
do Rio de Janeiro; Hospital Evangélico, silo á rua Bon 
'Pastor; Asylo dos Sagrados Corações de Jesus o de Maria, de 
Barbacena: Caixa Beneficente dos Empregados na" Alfandega 
do Rio do Janeiro; Caixa Beneficente, dos Eniqregados da Re- 
cebedoria do Dislrk-tb Federal; Oipbaualo S. José. de la- 
carépaguá; Santuário' de Santa Thereza do Menino Jesus, de 
Ordem Carmelitana Descalça; Casa da Divina Providencia, á 
ríia Pereira da Silva n. P3: Hospital de Caridade de Arav- 
subby, dirigido peljj Santa Casa de Misericórdia; Santa Ca-v> 
'(16; Caíridade <Ie S. João Baptista, ambas em Minas Geraes. 
Afylo de S. Luiz pára a Velhice Desamparada, Dispensário 

f\iç S. -Vipcate de Paulo, Asylo Goncalves de Araujo, Sociedade 
•^■•uantip da inslrucçãp, Escola Profissional e Asylo para Çc^gbs 
^vdiiiué^. Patronato dr Menores Miavulonados, em Nitheroy; 
(lóspiiaf S. Vicçnte de Paulo, de Bonv^Jesus de Baba- 
'nuáha f :P* olyclinjça de Campos; Hospital de S; João'Marcos, .d'- 
ulgidcFpFda Santa Casa de. Misericórdia, Estado «h» Rio fi'* 
ftxoiív; < Collogio da. Próvidonçia em Mariarma, Minas: Asylo 

io de Juiz, do Fõra; Patronato dqs Crcanças Pobres 
He S. João Baptista d» Lagòa; Sociedade da 

uz, Y''rr&4ba BráaíV.úça; Associação Pní-Matre; Assistência 
JSânlÁ -TW". ■»•; Musin <ie Arie Re(ros(»ec(iva; Santa- Casa de 
dMisecícoriita,. de Juiz de Fór»; Liga Brasileira contra a Tu- 
Ijnrculose; PaAronato. dos Menores; Orphanato' do Collegio la 

Tmmaculada Conceição, de Botafogo; Pequena Cruzada: B:- 
Miotheca Popular; Enfermaria de Creanças do Hospital 
Hahncmanniano; Orphanato, Santo Antonio, com séde na Ca- 
pital Federa^; Escola de Pilotos e Maohinistas da Marinha 
Mercante; msta Capital; Santa Casa de Misericórdia de Vas 
louça; Asylo de S. Viçentc de Paulo de Caxambu, em Minas; 
Santa Casa de Misericórdia de Macalné, no Estado do Ric; 
Caixa Auxiliar dos Funceionarios da Portaria da Camara cIo<í 
Deputados; Associação de Caridade á Memoria da Irmã Luizá, 
antigo Dispensário dos Pobres do Hospital de S. João Ba- 
ptista; Hospital de Caridade de S. João Evangelista, em Minas; 
Gasa do Caridade de Peçanha, em Minas; llospitaí de Cari- 
dade S. Virente rio Paulo, de Pomba, em Minas; Casa de 
Caridade do S. Vicente de Paulo, fie Bocayuvá, em Minas- 
Hospital de Caridade de S. Vicente de Paulo, de Inconfi-i 
deucia, ora Minas; Santa Casa de Misericórdia, de Kajubá. 
cm Minas, c Lyéeu Sagrado Coração Salesiano, S. Paulo. 

Sala das 
Pei.ro,'o. 

sessões. 27 de outubro de 1!>2T. Afrânio 

PARBUKn 

A Comniissão é favorável á approvação da eiqtrada cOVi 
S sub-emenda seguinte; á Casa de Santa Ignez, em voz dc 
"meia quota", diga-se "uma ípiota"; cm vez de "meia quota" 
A Auxiliadora do Thesouro Nacional, fliga-sc "meia quota" 
a Associação Pró-Matre; accrescenle-se: meia quota a Asso- 
eiação de Senhoras Brasileiras; substitua-se dentre as que 
figuram nas quotas restantes: Escola de Pilotos e Mactr- 
"islas da Marinha Mercante, Pequena Cruzada, Associação 
Prò-Malre e Associação dos Empregados do Ministério da 
Fazenda, por: Asylo de Orpbãos da Divina Providencia 'de 
S. Paulo, Conferencia dc S. Vicente de Paula de Montes 
Claros, Asylo S. Vicente de Paula em Aguas Virtuosas: mi le 
se diz: uma quota para a Polyclinica da Sociedade União 
dos Foguistas. accrescente-se; e Clinica de Mçlestias Tròpi- 
taes da Polyclinica Geral do Rio' de Janeiro, repartidamente, 
supprimindo-se esta instituição dentre as restantes bene- 
ficiadas. 

N. 5 

No Estado dc Matto Grosso: .V Santa Casa do Misericor- 
ff/a. de Corumbá; Hospital São João dos Lazaros, de Cuyabáí 
Asylo Saída Rita, de Cuyabá: Xollegio Immaculuda Conceição, 
de Caceres; Hospital de Caridade, dc Corumbá; Collegio Santa 
Th reza, de Corumbá; Hospital de Caridade, de Campo (irando; 
Collegio dos Irmãos Salezianos, de Carrtpo Grande; Hospital 
de Caridade, de Tre-çLagoas. 

Sala das sessões. 28 de outubro de 1027. •— Avnihal H. 
Toledo. 

Parecer 

A Commissão é de parecer que seja approvada a emenda 
p»im a seguinte sub-emenda; "em partes iguaes". 

N. C 

Ao art. I", da lei n. 5.ir>l A, de 12 do janeiro, accros- 
cento-se: 

Hospital de Caridinlc de São João Marcos, Es- 
tado do Rio..    80:ÕOO$(h»0 

Sala das sessões, 28 dc outubro'do 1927.—(inldino Filho, 
!,ei u. 5.101 A, de 12 de janeiro de 1927 (distribuo quo- 

tas totericas para diversos instituições). 

Parecer 

G assumpto da emenda é estranho an projecto e assim 
sendo deve sor. destacada,para constituir projecto separado,, 

N. 7 

Ao art, 1". no Estado da Bahia, accrescenlc-se, ?»» fine-, 
"e Hospital dirigido pelo Dr. Wood, no immicipio dó 

palmeiras. 
Sala das sessões, 27 de outubro de 1927, — «W Filho, 

I 
< 
I 
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Parecer 

A Comniissão é favorável d approvacúo '^ em^ntía coni 
a sesruintn sub-emenda: aceroscente-sç: Sai\ta Casa de Mara- 
kokIIc Ilospital dc S. José do llhéos, Sociedade do ft. Vi- 
cente de Paul» de llhéos. Sociedade Particular dos ArtisUb 
e Operários de llhéos, Santa Gasa do Jequie Maragogipe, 
de Santo Antonio de Jesus, de Oliveira dos < ampmh 
São Felix e de Cachoeira . 

N. S 

Ilequerwnos se reduzam dc quatro a tres e -e elevem de 
(iuas a tres as quotas do caridade attnhuidas, respectivainen •, 
A Ci4h" Apalia Franco e á Assistência a Infância  «a de 
Leite), de Santos. 

Sala das sessões, ^7 de outubro de ií>27. — Francúeo Mo- 
■ 'cato. — Moraes Hinos. 

\ elevação" pr. 

Parecer 

!.posta com prejuízo para uma instituição 
oue presta relevantes serviços á luíaucia da'cidade dc Saum-' 
não é merecedora do apoio e as-õm a Conmus-ao e le pa 
que seja rejeitada a emenda. 

N. 0 

Art. 3.' A" a-- ) iaoão "Charitas Social" serão eiitr.-^m" a- 
quotas de caridade que não foremiirequeridas X Altandeua do 
Kio de Janeiro, pelas institjaições hcuelici. I;m na i v» 
lei, até 31 de março do anno seguinte. 

Art 4" V referida instituição "Charitas Social'' -.■rão .-a- 
tregues as' quotas do caridade devidas a instituições henmi- 
,nadas pelo decreto n. 5.107 A, de li da janem» de lO-N, e 
qu»1 uáu forem reqiicridus cite 31 do março do i. 

Sala das sessões. 27 de ..utubro de 1027. - M-whorlo 
f 

A Gonunissão cstsi de nccòrdo com a appròvaçãu da •■m. i.l:» 
.•uni a seguinte shb-emendu: depois das palavra-- "Chai-ilas 
Social", ucctvsccute-sc; Asylo _de Orphãos d t I):\iiia l" v,- 
ifehcia <le' s.' Paulo, em partes iguaos. 

J MUNDAS DA UoM VtlSSÀi) jb 

I 

Substitua-se a distribuição das quotas no K-tad.. de s. i. 
gii.e pela seguinte: Hospital Santa Isabel, quarenta 
V-vlo llio Branco, quarenta réis; Orjibanato s. Jo-é oe >ao 
CJiVi-íovão, \ mie réis; Asylo de Santo Antonio de K-tancia, 
vinte réis; Hospital de Annapolis. quln/e reis; IK-pital de 
JarabatUba, quinze réis; Hospital de cirurgia, v»ntc rei|.; 
aos llospilaes de Capella do Lagarto, de Própria, de Ma . i.n 
e de Hai.uiami, trinta réis; repartidumenle. e accre>ç-ode.Mí 

,no Ceará o seguinte: e Associação do- 1 mpregudo- do Com- 
mèrcio de Sobrai. 

Accrescenttí-se onde convier? 

Art. c producto dn taxa espemul sobre einbarcaço. - ar- 
iecadudo pela Alfaiidega dc Santos, dc accõrdo com a < - 
dação das lei- das Alfandegas será repartido em partes inaes 
entre a Santa Casa de Misericórdia de Santos, a Liga Paulistn 
contra a Tuberculose c o lustituto de Radium l>r. Arnaldo 
Vieira de Carvalho; n. 2 ao árt. I1, § 2a do projecto, oa e -e 
diz; liirector do Iiepartanionto Nacional ib* Saúde Publica, 
diga-se: Director da Assistência Hospitalar do Brasil. 

sala da Comniissão, s de novembro de l'.»27. — .Waio i 
\ilhlliíiini, Presidente. — Cncdeto Ue \lincida, ilelu'".'. — 
Annihal Freire. — Olireira liotelhy. — Tarares Caralrontí. — 
Dotti óií/os V/iivoreahíi.v, Lindolfo CoUur, — í nniillo Prai- i* 

/'nàidi Lopes. — Hodrionrs \lvCh Filho, 

FMRNDAS EM 3* DlfiCUSBÍO A OVE SR RKFTnE 0 PAnECEU; 

N. 1 — i 
■ .* . 

Ao art. 1° — Accrescente-sO: Na Capital 1 eicí-ui; uiea . 
quota á Escola de Pilotos e Machinistas da Marinha MercaiitO f 
desta Capital. 

Sala das ses-ões, IS de outubro dc tb.'T. Alvaro n» 
Vasconcellos ■ 

s. a 
Onde diz: 
Na Capital Federal será distribòida em 33 q-iofás, - ib-' 

slitua-se pelo seguinte: 
"Na Capital Federal será distribuída em jjk. quotas", j 

no final da primeira parle, accrescoute-sc 
' V P.xiuona Cruzada, uma quota." 
Snpprimiudo-so o nome alossa instituição ua disu-ihuiçâo 

geral das quotas restantes. , 
•-ala das ics, rS de outubro de 1-1)21 . 1 Ost.j. Ribeiro. 

N1. » 

Nn Capitai Federai;' -ei-a distrilmida em 33 quotas pelas 
n-ti'uições abaixo meneiouadas: 

Tros o meia quotas á Santa Cusa dr Misericórdia; uma 
quota ao Hospital .Maritimo Muller dos Heis; uma quota á 
Sociedade Beneficente do- Punecionarios da Camara dos 
Deputados; uma quota, repartidamente, entro o Instituto de 
Protecção é As-rtstencia á Infan ia o á Gasa Maternal Mellp 
Mattos; Juas e meia quotàs ao Hospital dos Lazaros; uma 
quota á Polyciiua da Sociedade Fnião dos Foguistas; uma 
quota á Associação de Auxilio- Mutuos dos Empregados do 
Senado Federal; uma quota á Protecção a. Veteranos Invn» 

"lid..-; uma quota ao Centro de Chronistãs Sportivos e Asso^ 
ciação de chromstas Desportivos do Rio de Janeiro; unia 
quota para o Asylo do Horn Pastor; meia quota á Liga Pro- 
íeetora dos Cégos do llio de Janeiro; uma quota para á Fun- 
dação O-xvaldt) Cruz; uma quúta para o Abrigo Tbere/u d 
Je-u-; unia quota ao Deparlumeuto da Creunça do Brasil; 
meia quota a Auxiliadora do 1'liesouro Nacional; mer^ quota 
á Sociedade Beneficente Unitiva, e uma quota, repartida- 
luentií, as Fscdas Profi-siouae-. Salesianas de Nitheroy, ao 
\-vlo Nossa Senhora do Perpetuo Soceorro, do Santa Bar- 
bara, em Minas; á Casa de caridade Manoel Gonçalves Souza 
Moreira, em Uaúna, em Minas, e á Santa Casa de Miseri- 
córdia do Bello Horizonte, e meia quota á Sociedade Propa- 
gador. das Bella- Artes; meia quota ao Lyceu de Artes e 
ifficios do Rio de Janeiro, e uma quota, repurtidamente, a 

Associação Protectora das Mi-sôcs, com sede no llio de Ja» 
n.dro, A--ociaçao dos Empregados uo Ministério da 1 azenda. 
Caixa de Seccomi do Pe-soai .Marítimo da Saúdo. Publica, d» 
Capital Fe bu-al, Ambulatório do Hospital-de São João Baptis- 
ta. dirigido pelo Dr. Octávio Ayres; uma quota-e meia á Po- 
Ivèliuíca de Botafogo: uma quota á Associação Caritas Social; 
meia quota á Ca-a Santa Igncz. e uma quota, para o Sana- 
torio Vicentina Aranha, cm São José .los Campos, dirigido 
nela Irmandade da Santa, Casa de S, Paulo, uma quota ã 
Santa Ca-a de Misericurdia de Lorena .(o, Paulo): utna quOta 
a Escola Profissional Feminina PutrocipiQ do S. José, de Lo- 
rena >. PaukO. e meia quota a Santa Casa de Misçrieordiá 
de Rezende, Estado do llio. 

As restantes e mais o producto da taxa especial sobrç 
embâivaçòes, a que se refere a Consolidação das Leis das Al- 
fandegas que for arrecadado pela Alfandega do Rio do Ju- 
í.eiro, serão distribuídos, epi partes iguaes, ás instiftiiçõeá 

" Maternidade, mantida pela Escola de Medicina; Òrphr ri 
nato Nossa Senhora das Dòres de Itahira do Matto Deqf v 
cm Minas; Orphanato r.vutigelico, á ruá Getúlio, em Todo? 
os santo-, Rio; CoFlegio Nossa Senhora de Siou de CaCnmj^ha. 
em Mina-: Clinica dc Moléstias .'Tí-opicaes dá PolychnJ}-» N^raT 
d!" Rio dê Janeiro. Hospital Evangélico sito á r# BoW 
Pistor- A-vIo dos Sagrados Corações do Jesus a do i1ai 
Barbacena:" Caixa Beneficente dos Empregados n* íV dá no 
,1„ um de Janeiro,: Caixa Beneficente dos Empregad^f 

■.•l.. .luria do Districto Fedefal; Orphanato S. Jo» 
Sapia fhereza no Menino 0r- 

rua Pevéíra da Silva n. 

paguá: Santuário de 
o,.—Htvpit;r.irís% % ^ 

UO inoiiiiiu j — 
da Divina prenda, A 



fUfihv, ilii-igidt» pela Santa Ikísa (ia Misericórdia: ■'kuita • Casa 
de Caridade de S. João-Baptista, amluu em Minas Geraes. 

■jV-xMn de São kuiz para a VeUiice Desamparada, Dispensam. 
de'são Vicente (te Paulo. Asylo (Snnçalyos de Araujo, Sociedade 

\maule da lustruccããu. Escola Profissional e Asylo para Cegos 
Adultos. Patronato de Menores Abandonados, em Nitlieroy: 
itospital de S. Vicente de Pauto, de Bom Jesus de Itaha- 
poaua; Polycliniea de Campos; Hospital de S. João Marcos, di- 
rigido pela Santa Casa de Misericórdia. Estado do Pio de 
'Janeiro; Collegio da Providencia, cm Macianna. Minas: \sylo 
João Emilio, de Juiz de Fora; Patronato das Creanças ladres 
da Frcguezia de S. João Baptista da Cagòa; Sociedaile di 
Cruz Aermellia Brasileira; Associação Pró-Matre; Assistência 
Santa Tliereza: Museu de Arte ItetrospeCtiva: Santa Casa do 
Misericórdia, de Juiz d" Fóea; Liga Brasileira contra a Tu- 
bercutose; Patronato dos Menores; Orphanato- do Collegio da 
Immaeulada Ccniceição, de Botafogo; Pequena CrQzada: Bi- 
bliothéca Popular; Enfermaria de Creanças do Hospital 
Halmeinanniano; Orphanato Santo Antonio, com s,:d" ná Ca- 
pital Feiteral: Escola de Pilotos e Machinistas da Malinha 
Mercante, desta Capital; Santa Casa de Misericórdia de Va- 
lença: Asylo de S. Vicente de Paulo d" Caxambu, em «M mas; 
Santa Casa de Misericórdia de Macàhe, no Estado do Rio. 
Caixa Auxiliar dos Funceionarios da Portaria da Camara dos 
Deputados; Associação de Caridade á Memoria da Irmã Luiza, 
antigo Dispensário dos Pobres do Hospital de S. João Ba- 
ptista; Hospital de Caridade de S. João Evangelista, em Minas; 
dade S. Vicente de Paulo, do Pomha, em Minas; Casa de 

■Casa de Caridade de Peçanha, em Minas; Hospital de Cari- 
<'.aridade de S, Virente de Paulo, de Bocayuva. em Minas; 
Hospital de Caridade de S. Vicente de Pauto, de lueunfr. 
delicia, em Minas; Santa Casa de Misericórdia, de Ilajuha; 
i«n Minas, e Lycm Sagrado Coração Salesiano, S. Paulo. 

u Sala das sessões. 27 de outubro de 1927, — Afrânio Pri- 
.roto, 

N. 5 

\0 Estado de Matto Grosso: A" Santa Casa de Miserieor- 
flia. ílõ Corurph»? Hospital São JrtSo dos Lazaros do ('uyaba: 
Asvlo Santa Rita, de Cuyabá; Collegio Immaeulada Conceição, 
de Caceres: Hospital de Caridade, de Corumbá; Collegio Santa 
Tbereza. de Corumbá: Hospital de Caridade. Campo Grande; 
Collegio dos Irmãos Salezianos, de Campo Grande; Hospital 
de Caridade, de Três Uigwas. 

Sala das sessões, 28 de outubro de 1927. — Annihtà B. 
"folrdo ■ 

N.tí 
Qt. O - f ' <•; •!; ^ 

Ao ai f. 1" da lei n. õ.fOl A. de 12 de janeiro, aecre- 
scetde-s?'; 

*3 C 
Ho-i.ilal de Caridade de São João VlareoS, Es- 

tudo do Rio   20 rOOOfOOO 
S - 

Sala das sessões, 28 de outubro de 19^7. — Goldino Filho. 

' Lei n. 5.101 A, de 12 dé janeiro de 1927 •distribue qnõUs 
loleneas para diversas instituições). 

N. 7 
1 - 

X. P- 
* 

Art. V associação ' CliaHlas Social" serão entregues as 
quotas de caridade que não forem requeridas ã Alfandega do 
Bio de Janeiro, pelas instituições beneficiadas na presente lei, 
até .'íl de março do anuo -eguiute. 

Ari . A" referida inst tuição ■ ('.baritas Social" sorão en- 
tregues as quotas de caridade de\ idas a instituições beuefi- 
riadas pelo decreto n. ...1 7. A. de 12 fie janeird de 1927, e 
•jue não forem requeridas ale 31 de março de líiç.s. 

sa'a das sessões. 27 de outubro de 1927. — tinchodo 
' oclho. 

% Ao art. 7", no Estado da Babia, accrescenle-se, in fine'. 

A, "'e Hos|)ital dirigido pelo Dr. Wood, no immiripio de Pal- 
yei ras y 

, sala das -essões. 27 de outubro de 1927. — Só Filho. 

1 - 
V 

itjí . 
N. 8 

(leremos se reduzam de quatro a tres e se elevem de 
as quotas de caridade altribuídas, respectivamente, 

""as a (efiAnalia Franeo e á Assistoneia á Infanera (Goda de 
í' Çrffrtiõ juntos. , • f 
Leite)^ 

n senões, 27 de outubro fie 1927. — Francisco 
Baia dasrGfwc* li<*rro<. 

PROJECTO X. 217. •KMEXAAPO EM 3' mSCl ssAO 

(Finanças 337, de 1927) 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.° A contribuição cio caridade cobrada nas alfan- 
degas da Republica será de duzentos réis .por kilo de vinho o 
mais bebidas alcoólicas, o fennenlautes, observadas as dis- 
posições seguintes: 

No Estácio do Amazonas será dislribuida cm quotas 
iguaes pela Santa Casa de Misericórdia do Manáos, Santa Casa 
do São Gabriel, Asylo de São Gabriel, do Rio Negro, In- 
stituto de Tuberculosos de S. Sebastião, em Manáos, e Casa 
de Saucfe do Dv. Fajardo, também em Manáos. 

No Estado do Ceará: metade para a Santa Casa de Mi- 
sericórdia e a outra metade dividida em partes iguaes pelas 
seguintes instituições; Asylo Bom Pastor, Dispensário dos 
Pobres, Instituto de Protecção á Infancia, Maternidade Dr, 
João .Moreira e Patronato de Nossa Senhora Auxiliadora. 

No Estado do Rio Grande do Norte: para o Hospital de 
Caridade Jovino Barreto, Hospital dé Mossoró, Hospital de 
Caicó e Hospital de Alienados, em partes iguaes. 

No Estado de Pernambuco; para os Hospilaes da Santa 
Casa de Misericórdia do Recife, sessenta reis; pára o hospital 
mantido pela sociedade beneficente da cidade de Nazareth. 
quarenta réis; para a Liga contra a Tuberculose, também no 
Recife, vinte réis; para o Instituto e Protecção á Infancia, da 
mesma cidade, dez réis; para a Companhia de Caridade do 
Recife, vinte réis: para o Hospital do Centenario, vinte réis; 
para o Hospital S. Vicente de Paulo, de Boiiilo, cinco réis; 
para o Asylo Bom Pastor, cinco réis; á Sociedade de Coope- 
radores Parochiaes da Bôa Vista, cm Recife, para sua es- 
cola e demais obras beneficentes, quinze réis; para o Patro- 
nato S. Vicente de Paulo lambem cm Recilé, cinco réis. 

No Estado de Sergipe: Hospital Sanla Izabel, sessenta 
réis; Asylo Rio Branco, sessenta réis; Orphanato S. José, de 
íL Christovão. quarenta réis; Asylo Santo Antonio, de Estan- 
cia, quarente réis. Hospital de Japaraluba, vinte réis: Hos-pi- 

Nn Estado da Bahia: para os tiospitaes da Santa Casa de. 
Misericórdia, sessenta réis; e o restante divkítdo cm partes 
iguaes pelo Lyceu Salesiano, Collegio dos Orphãos de S. Joa- 
quim, Instituto de Protecção á Infancia, Collegio S. Vicente de 
Paulo, Asylo Conde Pereira Marinho, Associação Senhoras do 
Caridade, Collegio Salleto, Asylo Bom Pastor. Sanla Casa 
de Feira de SantAnna, Collegio da Immaeulada Conceição 
do Convento do Desterro e Escola do S. Vicente do Paule. 
na Capital e Santa Casa de Santo Amaro. Posto de Assistên- 
cia Dentaria Bonifacio Costa, Asylo de Nossa Senhora de 
Lourdes, na Feira de SantAnna e Hospital de S. Francisco 
e S. Vicente, da Esplanada, Sanla Casa de Misericórdia do 
Valença, Sanla Casa de. Misericórdia de Belmonte, e Collegio 
das Orphãos do Convento dc Nossa Senhora do Desterro. 

No Estado do Pará será distribuída, em partes iguaes, 
á Santa Casa de Misericórdia e á Casa dc Saúde Maritiraa, 
da respectiva capital. 

No Estado da Parahyba: para o Hospital da Santa Casa 
de Misericórdia, setenta réis; Asylo de Mendicidade Carneiro 
da Cunha, setenta réis; Instituto de Assistência á Infancia, 
vinte réis; Orphanato D. Ulrico, vinte réis, c Assistência Den- 
taria Infantil, vinte réis. i 

No, Estado de São Paulo: ao governo do EStado para o 
serViço contra a Lepra, oitenta réis; na cidade de Snnlos, á 
Santa Casa de Misericórdia, oitenta réis; á Associação Protç- 
ctoça da Infanda DesvalidSt oito réis; A Assistência á Infanda 

/ 
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Ue Santos (Gotta t)o Leite), cIoils réis; á Caixa Beneficente dos 
Funccionarios da Alfandega de Santos, dous réis; a sociedade 
HUnianitaria dos Empregados do Cominercio, dous reiá; a So- 
ciedade Amiga da Instrucção Popular, quatro réis; a Cruz Ver- 
melha Brasileira (filial de SantosL dous reis; á Escola ^ 
Commercio "José Bonifacio", um real; ao Asylo de Inválidos, 
quatro róis; á Conferencia São Vicente de Paula, um^real, a 
Sociedade Auxilio aos Necessitados, um real; a 
ga dos Pobres (Albergue Nocturno), um ical, a A.^açao 
Feminina Santistci, dous réis, d Cdutt o - . «i- \ 
ffiintro réis- u Sociodadc União Operaria, um real, a bo- 
ciedáde Beneficente dos Funccionarios Mumcipaes, oous 
réis; á Caixa Escolar "Galeão Carvalhal", dous reis. e á 

^ J ^Ka' Capital'FederaL 'será distribuída em 33 quotas pelas 
instituições abaixo mencionadas: 

Tres e meia quotas, á Santa Casa de Misericórdia; três 
quotas ao Hospital Marítimo Muller dos Heis; uma doota, 
ã Sociedade Beneficente dos Funccionarios da Camara dos 
Deputado-;; uma quota, ropartidamente, entre o 1'|ft't.UÍ0

T .(|° 
Protecção e Assistência á Infanda e a Casa Maternal Mello 
Mattos' duas e meia quotas, ao Hospital dos Lazaro», uma 
(mota 'ú Polyclinica da Sociedade União dos Foguistas, uma 
ôuo a Associação de Auxílios Mutuos dos Empregados do 
Senado Federal fuma quota, ã Protecção a Veteranos Invá- 
lidos; uma quota, ao Centro do Chronistas Sportivos; uma 
quota, para o Asylo Bom Pastor; uma 
darão Oswaldo Cruz; uma quota, para o Abrigo Thereza de 
Jesus uma quota, ao Departamento da Criança do Brasil, 
meia quota, á Auxiiiadora do ihesouro Aacional, me'^ 1^9 
ta á Sociedade Beneficente Unitiva, e uma quota, iepa.li- 
damente ás Escolas Prófissionaes Salesianas <\e Mctherpy, 
ao Asylo Nossa Senhora do Perpetuo Soccorro de Santa 
Barbara, em Minas; á Casa de Çaridadte Manoel Gonçalves 
Souza Moreira, de Itaúna, em Minas, c a Santa Casa de Mi- 
sericordia de Bello Horizonte, e meia quota ã sociedade 
Propagadora cias Bellas Artes: meia quota ao Lyc^ dd Ar- 
tes e Officios do Hio de Janeiro, e unia^ quota, i çaitiua 
mente á Associação Protectora das Missões, com >{-'de no 
Hio dè Janeiro, Associação dos Empregados no mnisterw 
(Ta Fazenda, Caixa de Soccorro do Pessoal Manlimo da 
saúde Publica, da ihipital Federal, Aiubulatorio do 
lal S. João Baptista, dirigido pelo Dr. Octávio Avrts, uma 
oiiota á Polvctmica de Botafogo; uma quota, rcpartidainen- 
ip entre a Associação Cantas Social o a Casa sanla Ignez, e 
uma quota pura a Cruzada Nacional contra 1 nberculose uína 
minta para o Sanatório Vicentina Aranha, em >ao Jose dos 
Campos, dirigido pela Irmandade da Santa Casa de . . PwHpJ 
lima quota'; a Sa ''u Casa de Misericórdia de Lorena (hao 
Paulo . e onm quota, ú Escola Profissional I em mi na Pa- 
trocinio ife S. Jose de Lcirena (s. Paulo ■ 

\S restantes e mais'o producto da taxa especial sobre 
embarcações, a que se refere a Consolidação das Leis das Al- 
fandegas que fõr arrecadado pela Alfandega do Hio cl, ja- 
neiro, serão distribuídos, em partes iguaes, as instituiç-■ ■ 
seguintes: 

Maternidade, mantida pela Escola de Medicina. Orpha- 
nato de Nossa Senhora das Dãres de S. Domingos de Prata, 
em Minas; \svlo Santo Antonio c Santa Isabel, de Ouro 
Prelo- Orphaiiaío Nossa Senhora das Dôres ue llalura do 
Matto'Dentro, cm Minas; Clinica de Moléstias Tropicni^ da 
Polyclinica Geral do Hio de Janeiro, Hospital EVàm-. .eo. 
«iio á rua Bom Pastor; Asylo dos Sagrados Corações de Je>us 
r de Maria, (fe Barbacena; Caixa Beneficente do- Empie 
nados da Vlfandega do Ri» de Janeiro; Orphanalo 
de Jacarépagná; Santuário de Santa 1 hereza do ■ 
lesus, da Ordem Carmelitana descalça; Casa da 'bvma 
Providencia, á rua Pereira da Silva n. ;)3; Ho>P'.tal de Ci- 
ridade de Vvassuahy, dirigido pela santa casa de Misericn- 
dia; Santa Casa de Caridade de São João Baptista , m- 
lias em Minas Geraes; Asylo de Nip Lmz.^ para a \ • lo •_ 
Desamparada, Dispensário de S. Vicente de yaa,n' 
Goncalves de Araujo, Sociedade Amante da Instrncçao, E> 
rola Profissional n Asylo para Céyos Adultos, Patronato e 
Menoi e- Abandonados, em NHheroV; Hospital de >. A icen- 
t(> ile Paulo, de Bom Jesus de Itahapoana; Polyclinica -x 
r.ampos; Hospital de São João Marcos, dirigido peja >anta 
Casa de Misericórdia, Estudo do jljo de Janeiro; Collegio da 
Providencia, em Marinnna, Minas; Asylo João Emilio, de 
Juiz de Fóra; Patronato das Criapças Pobres da Ireguczia 
"de S João Baptista da Lagãa; Soeioifade Cru/ Vernielhha 
Brasileira; Associação Pró-.Mafre; Assistência santa The- 

reza- Museu de Arte Retrospectiva; Santa Casa, de Afisericoi> 
dia, de Juiz de Fóra; Liga Brasileira contra a Tuber- 
culose; Patronato dos Menores; Orphanato do Collegio da 
Immaculadu Conceição de Botafogo; Pequena Cruzada; Bi- 
biiotheca Popular; Enfermaria de Crianças do Tlospilal 
Hahnemanniano; Orphanato Santo Antonio, com séde na 
Capital Federal, Escola do Pilotos e Machinistas da Ala- 
rinha Mercante, desta Capital; Santa Casa do Misericórdia 
de A"alença; Santa Casa de Misericórdia de Rezende; Saul a Casa 
de Misericórdia de Macahé, no Estado do Rio; Caixa Auxiliar 
dos Funccionarios da Portaria da Camara_dos Deputados; As- 
sociação de Caridade á Memoria da Irmã Luiza, antigo Dis- 
pensário dos Pobres do Hospital de S, João Bapti-ta, HospiUu 
de Caridade de S. João Evangelista em Minas; Casa de Cari- 
dade de Peçanha em Minas; Hospital de Caridade S. Vicente 
de Paulo, do Pomba em Minas; Casa de Caridade de S. A icenle 
de Paulo, de Bocayuva em Minas; Hospital de caridade de 
8. AMcente de Paulo, de Inconfidência em Minas o 8anta Cosa 
de Misericórdia, de Itajubá em Minas. 

No Estado de Santa Catharina: para o Hospital Carj- 
dade. de Florianópolis, oitenta réis; para o hospital da cidade 
de Laguna, quarenta réis;' para o Hospital da cidade de Ita- 
jr.hy. quarenta réis, e para o da cidade,de S. Francisco, qua- 
renta féis. 

No Estado do Rio Grande do Sul: pela Alfandega de 
Porto Megre, em quatro partes iguaes, para a Santa casa 
de Misericórdia, o Asylo de Mendicidade e^o Hospital Al o- 
mão e Maternidade e Assistência ã Infanda de Porto Ale- 
gre- pela Alfandega de - Pelotas, em Ires partes iguaes, 
para o Asylo de Meninos Desvalidos, para o Asylo de 
Mendigos, e para o Asylo de Orphãos S. Benedioto, todos 
da mesma cidade (Te Pelotas; pela Alfandega do Rio Grande, 
em duas partes iguaes, para a Santa Casa do Misericórdia 
ria indicada cidacíe c para a Santa Casa de Misericórdia tia 
cidade de Bagé: pela Alfandega de Uruguayana, dividida 
em tres partes iguaes, para a Santa Casa de Aliseiivoidia 
desta cidade e outra para a Santa Casa de Misericórdia da 
cidade de Cruz Alta e outra para o Hospital dos Pobres de 
s Boria: e pela Alfandega qo SanFAnna d'o Liyramentp, 
em duas partes iguaes, para a Santa Casa de Misericórdia, 
da mesma cidade c para a Santa Casa de Misencorcha t e 
D. Pedrito.* , 1 

No Estado do Maranhão: para-a Sanla Casa do Aliseri- 
cordia, oitenta réis; pura o Instituto de Assistência ft Infância, 
sessenta réis; e para o Asylo de Mendicidade de b. Lujz, 
seiila réis. 

No Estado do Alagôas; para a Santa Casa dc Misericor- 
dia de Macclé, sessenta réis; Hospital de Caridade de Penedo, 
sessenta réis; Hospital de; Caridade o S. Miguel, qpaien .t 
réis; Asylo do Mendicidade de.S. Luiz, quarenta réi?. 

No Estado do Espirito Santo; para a Santa Casa do 
Misericórdia dc Victoria, oífeuta réis; para o Orphanato qc» 
CoHegio do Carmo, em Victoria, sessenta réis; e- para a San a 

* Casa de Misericórdia de Cachociro do Ilapemirim, sessenta 
réis. .. 

No Estado do Piauhy: pela Alfandega da Parnahyba, 
para a Santa Casa do Misericórdia desta cidade, a impor- 
tância total. 

No Estado do Paraná; para a Santa Casa dc Aliscricor- 
dia de Paranaguá, a importância lotai. 

S t 0 Será repartido da mesma fórma o producto da 
laxa especial sobre embarcações* a que ,se refere a Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas, arrecadado em cada uma das 
referitjas alfandegas. i- 

| ■> » Os hospitaes da Capital Federal, no goso dOs a'"Oh 
xilios acima referidos, serão directamenta fiscalizadas, » 
c. ponto de vista technico e economico. pelo oyécf' ;se8U- 
Depavlamento Nacional de Saúde Publica, licando 
ndo ás direclorias_(faSTa^5Õe8ideiCiaíxi.in^ Juaesquer 
direito 
repre , 
abusos. 

namemo racionai uu oauuo i uuuua, hv.«.m.vz Rg.\ 
ás director ias (fas associações de classes marir^ "- 

to de fiscalizar o Hospital Mhritimo Muller ' 
sentando ao referido director, no caso de r 
)8, '■ Jonibi > con- 

\rt. 2."' Da ,importância-.total avcecadada 9" 
tribuicão de caridade na Alfandega do Rio dc *los ,la.jiF

1 

dednzidq, mensalmente, meio por cento, que sa, nreorirt) £ 
do. em gratificações aos funccionarios .incuron)- 

pturaçio dos livros especiae» de depósitos, 
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informação dos processos e do pagamento ás instituições be- 
neficiadas. 

Art. 3.° A presente lei entrará em vigor no dia 1 de ja- 
neiro^do 1®2,8*Ao HoSp^ai ^ Caridade de Penedo, no Estado 

da Alagôas. eerá entregue a quota arrecadada no exercício 
de 1926, á razão de quarenta réis, e nao do cmooenta reis. 
romo figura na respectiva lei orçamentaria n. 4.98^ de 31 oe 
d-zombro de 192P, art. 32, rectificada, assim, a importância 

global da respectiva alinea da lei 
para cento e sessenta réis. 

de conto e setenta réis 

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario. 
cftia das Commissões, de outubro de 1927). — Manoel 
h •»» Prt.fiidente — Cardoso de Almeida, Relator, XxUaboim, I „ .   Tavares Cavalcanti. — Annibal 

^r- E^'JcLes. í l**m, mm***». - 
millo Prates, 

1 

■ 
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